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2 - t\ TA DA 246" SESSÃO CONJUNTA, EM 18 DE SETEMBRO 
DE 1980 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discurso do Expediente 
j.2.1 - Discursos do Exp~diente 

DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ, como Líder - Nota divulgada 
DEPUTADO OSVALDO MELO - Artigo'publicado no jornal O pelo Senador Tancredo Neves, de protesto contra o veto aposto, pelo Sr. 

Liberal, sob o título "Terra de ninguém". Presidente da República. a projeto de Lei de S. Ex' que cancelava as pu-
DEPUTADO EDISON KHAIR - Considerações sobre a votação de nições impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek. 

Proposta de Emenda à Constituição que concede aposentadoria aos pro- DEPUTADO WALTER SILVA _ Aduzindo novas considerações 
fessores aos 25 anos de magistério. ao assunto focalizado pelo seu antecessor na tribuna. 

DEPUTADO NIVALDO DRVGER - Análise sobre a concessão da DEPUTADO NELSON MARCHEZAN, como Líder _ Esclareci-
aposentadoria aos professores aos 25 anos de serviço. mentos sobre o veto aposto pel9 Senhor Presidente da República a projeto 

DEPUTADO SILVIO ABREU JONIQR - Reformulação da atual de lei aprovado pelo Congresso Nacional, de autoria do Senador Tancre-
política econômica. do, Neves. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Reivindicações em favor de DEPUTADO MAX MA URO - Considerações sobre a rejeição da 
funcionários da Câmara dos Deputados. - Proposta de Emenda à Constituição que permitia a aposentadoria do pro-

DEPUTADO MURILO 'MENDES - Apelo ao Senhor Presidente fessor aos 15 anos de serviço. 
da República no sentido de não permitir a rescisão de contratos de traba- DEPUTADO MILTON BRANDÃO- Comentários sobre o veto do 
lho de servidores da SUCAM, no Estado de Alagoas. Senhor Presidente da República a projeto de lei de autoria do Senador 

DEPUTADO FELlPPE PENNA - Prioridade para educação como 
fator de desenvolvimento.' , '\ 

DEPUTADO IRANILDO PEREIRA - Considerações sobre a ses­
são do Congresso Nacional de·ontem, na qual foi apreciada à Proposta de 
Emenda à Constituição que concede aposen~adoria aos professores aos 25 
anos de magistério. 

DEPUTADO AUDÁLIO DANTAS - Incêndio que teria ocorrido 
em parte das instalações do jornal O Periscópio, da cidade de Itú - SP. 

DEPUTA'DO EDISON KHAIR - Encaminhando à mesa requeri­
mento de criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, para apu­
rar os constantes aumentos das anuidades escolares no ensino p'ágo do 
país. 

1.2.2 ~ Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mi-
nutos, com Ordem do Dia- que designa. ' 

1.3-0RDEM DO DIA 

Proppsta de Emenda'à C~nstituição n9 47, de 1980, Hue introduz mo­
dificações no artigo 30 da Constituição Federal. Discussão encerrada, vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 48, de 1980, que altera a re­
, dação do § 35 do artigo 153 da Constituição Federal. Discussão sobre~ada 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da sessão, após pa­
recer da Comissão Mista sobre a matéria proferido pelo Sr. Djalma Bessa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Tancredo Neves e sobre a nota divulgada por aquele eminente Congressis-
ta sobre o assunto. -

DEPUTADO.A UGUSTO LUCENA - I Centenário de Nascimento 
de José Gomes de Abreu - Zequinha de Abreu. 

DEPUTADO ADHEMAR SANTILLO - Observações sobre o dis­
curso proferido na presente sessão pelo Deputado Nelson Marchezan. 

DEPUTADO PEDRO IVO - Considerações sobre a votação reali­
zada ~ntem, no Congresso Nacional, a propósito da Proposta de Emenda 
à Constituição que dispunha sobre a aposentadoria do professor aos 25 
anos de serviço. 

2.2.2 - Co'muniéação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
com Ordem do Dia que de.signa. 

2.3 - ORDEM DO .DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei ,da Câmara n9 42, de 1979, que 
dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas, e dá outras providências. 
Discussão encerrada. após úsarem da palavra os Srs. Tárcísio Delgado e 
Djalma Bessa, ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - RETIFIC~ÇOES 

- Ata da 2048 Sessão Conjul)ta, realizada ém 25-8-80. 

4 - COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

- Portaria n9 6, de 1980. 
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ATA DA 245~ SESSÃO CONJUNTA, EJ\t1 18 DE SE;TEJ\tIBRO DE 1980 
2~ Sessão LegislatIva Ordinária, d~ 46[~ Legislatura 

PREsmf:.NCIA DO SR. PASSOS PORTO 

.~S 11 HORAS, ACHA/d-SE PRE5/iNTE,S OS SR~. SENADORES' 

Ad.,Iberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Mlchlle& 
_ Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Gabriel Herm~s"': Jarbas Passari­
nho ...... Ale\andre Costa - Luiz Freire - Alberto Silva - Bernardino Viana 
_ Hdvídio Nunes - José Lins - Agenor Maria - Cunha Uma - Milton 
Cabral- Adcrhal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
_ Gilvan Rocha - Pa§~os Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dir­
l:I!U Cardoso -loào Calmon - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves -
Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta :­
Henrique Santillo - Láz;aro Barbola - Gastào Müller -,. Vicente Vuolo­
Mendes Canale- Pedro Pedros~ian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 
_ José Richa - Ldte Cl}aves - EveJásio Vieira =- Jaison Barreto -cenolr 
Varga& - Paulo Brossard - Pedro Simon, 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
_ PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wíldy Vianna - PDS. 

Amaiona ... 

.roeI Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota "..- PMDB; 
Rafael Faraco - POS: Ubaldino Melrelles -:- POS; Vivaldo Frota - POSo 

Para 
\\ 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho!.... PDS; Jader Barbalho-
PMDB; Jorge Arbi1ge - POS; LÚCia Viveiros - PP; Manoel Ribdro -
PDS; Nêlio Lobato - PP; Osvaldo Melo - POS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranháo 

Edison Lobão - PDS; Edson Vldlgal- PP; Freitas Oiniz- PT; João 
Alberto - POS; Jo~é Ribamar Machado - PDS: Luiz Rocha - PDS; Mã­
rão Filho - POS; Nagib Haickel- PDS; Temístocles Teixeira; Victor Tro­
vào - PDS: Vieira da Silva - POS 

Piauí 

C arlo~ Augusto: Correia Lim,} - PDS; Joel Ribeiro - PDSi Ludgero 
Raulíno - PDS; Milton Brandào - PDS; Paulo Ferraz ~ PpS; Pmheiro 
Machado - PP. 

Ccará 

Adauto Belerra - PDS; Antônio Morais - PP; C esário Barreto -
POS; CI,iudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Flávio Marcího 
- PDS; Furtàdo Leite - PDS; Gomes d" Silvll- PDS; Haroldo Sanford­
PDS. Ir_míldo Fere:lra - PMDB, Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalve, 
_ PDS: M arLelo Unhares - PDS: Oj~lan Aràripe - PDS; Paulo LU310$à­

PDS. Paulo Studart - POSo 

Rio Grande do Norte 

AntÔniO Florêncio - POS; Carlo~ Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
_ PDS; Henrique Eduardo Alves:- PP; João Faustíno - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Ro~ado - POS; Wanderley Manz - PpS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudênclo - PDS: AntÔniO Gomes -
PDS: Antônio Manz - PPj Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud­
PP; ErnanI Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha­
PMDB; Octacílio Queiroz - pMDB. 

Pernambuco 

Alron_ Rios -:- PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlo~ Wibon - PP; 
C rístma Tavares -:- PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlo~ de 
Carli - PDS; JoaqUim Coutinho - POSi Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos VasconceIo<; - PMOB; José Mendonça Bezerra - POS; Josias Leite 
_ PDS; Marcus Çunha - PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corréa 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo­
POl; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS: Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; Jo~é Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
MUTilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campo~ - PDS; Celso C/lTvalho - PP; Francisco Rollem~ 
berg - POS; Jackson Barreto =- PMOB; lertuli~no Azevedo -= PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS: Ângelo Magalhãe, - PDS; Carlos 
Sanl'Anna - PP; Djalma Bes,a - POS; Elquissom Soare~ -:- PMDB; Fer­
nando Magalhãe'i - PDS; Francisco Pinto - PMDB: Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - Pf,,1DB: Honorato Vianna - PDS; HoráCIO Ma­
tos - POS; João Alves - PDS; Jorge Vial1na - PMDB; José Amorim -
PDS; Jo~é Penedo - POS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB: Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira -
PDS; Odulfo Domingue'i - POS; PriSCO Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras,.-- PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoes­
~e::1 Dourado - PDS; Uhaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wílson Fal­
cão - PDS. 

Esplrjto Santo 

Chri ... tmno Lope, - PDS; f:eu R05.1-:- PQSj Ger'Oll Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB, MárJO Moreira - PJ\IDB; Ma.\ Mauro - PMDB: 
Theodonco Ferraço - PDS 

i 
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; , _ Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Aleir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Da· 
niel silvâ -, PP; Darcílio Ayres -:.. PDS; Daso Coimbra - PPj Délio dos 
Santos - PMDB; Edison Khair - PMDB; Felippe Penna - PP; Florim 
Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel Limll - PP; Joel Viva~ - PP; Jorge 

~ _ Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; ~osê Bruno - PP; 
José Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB;- José Maurício ,­
PDT; Jo~é Torres - PDS; Lázaro Carvqlho - PP; Léo Simões -; PDS; Leô­
nidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Caso 

, tro - PP; Marcello Cerqueira -:. PMDB; Marcelo Medeiros""; PP; .{vfárcio 
Macedo - PP; Miro Teixeira - PPj Modesto da Silveira - PMDB; Osmar 
Leitão - PDS; Õswaldo Lima - PMDBj Paulo Rattes' -. PMDB; Paulo 
Torres - PP; Pedro'Faria - PPj Peixoto Filho"": PP; Rubem Dourado­
PP; Rubem Medina '- PDS; Saramago Pinheiro - PDSj Simão Sessim -
,PDSj Walter Silva"":' PMDB, 

- Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDSj Antônio Dias - PDSj Ba· 

belli; Antônio Mazurek - PDSj Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDSj 
Aroldo Moletta - PDSj Borges da Silveira - PPj Braga- Ramos - PDSj Er­
nesto Oall'Oglio - PMOB; Euclides Scalco - PMOB; l:Ieitor Alencar Fur­
tado - PMDBj Hélio Duque - PMOB; Hermes Macedo - PDS; 180 Losso 
- PDS; ltalo Conti - PDSj Lúcio Cioni -- PDS; Mário Stamm - PDSj 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo -
PDS' OUvir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macédo - PMDBj Paulo Mar­
ques'- PMDBj Paulo Pimentel- PDSj Pedro Sampaio - PPj Roberto Gal· 
vani - PDS; Vilela de Magalhães - PTBj Walber Guimarães - PP; Wald· 
mir Belinati - POS, 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - POSj Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMOBj Evaldo Amaral -
POS; Francisco Libardoni - PMOBj João Linhares - PPj Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; h-Jendes de Melo - PPj Nelson Morro -
PDS; Pedro,Collin - PDSj Pedro Ivo --PMDBj Victor Fontana - PDSj 
Walmor de Luca - PMDB. 

, tista Miranda - PDSj Bento Gonçalves - PPj Bias Fortes - PDSj Bonifã- Rio Grande do Sul 
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejpn Branco - PDS; Chris· Alberto Hoffmann _ PDS; Alcebfades de Oliveira _ PDS; Alceu CaUa-
t6vam Chiaradia - PDS; Dar~o Tavares -: PDSj \ Delson Scarano - ~DS~ res _ PDTj Aldó Fagundes _ PMOBj Alexandre Machado _ POSj Aluízio 
Edgard Amorim - PMOB; Edtlson Lamartme Mendes - PDS; Fued Olb - Paraguassu L PDT' Ary Alcântara _ PDS; Cardoso Fregapani _ PMDBj 
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PPj l:Iomero Santos ,- . Carlos Chiarelli _ PDS; Carlos Santos _ PMDB; Clâudio StrassburgeÍ' _, 
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Hum~erto Souto - PDS; Jairo, PDS; Darcy Pozzà _ PDS; Eloar Guazelli _ PMDB,; Eloy Lenzi _ PDT; 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorg~ Ferraz - PP; José Car- Êmídio Perontli _ PDS' Fernando Gonçall'cs _ PDS'- Getülio Dias -..: PDT; 
los Fagundes - PDS;.1uarez B~t!sta - PP; ~únia Marise - ~MDB; Leopol- Harry Sãüer"::" PMDBj'Hugo Mardini _ PDSj Jairo'Brum -:- PMDBj João 
do Bessone - PP; LUI,z Baccarlnl - PPj L~lz Leal- PP; ~UIZ Vasco~cellos Gilberto _ PMDB; Jorge Uequed _ PMDB;}ülio Costamilan _ PMOB; 
- PDS; Magalhães Pmto - PPj Melo Freire - PPj Moacir ~opes - P~S; Lidovino Fanton _ PDTj Magnus Guimarães _ POT;-Nelson Marchezan 
Navarro Vieira Filho - PDS; :Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende _ POS; Odacir Klein _ PMDB; ,Pedro Germano _ PDS; Rosa Flores _ 
- PDSj Pimenta da Veiga - PMOB; Ra~l Bernardo - PDS; Re?a~o Azere- PMDB; Telmo Kirst _ PDS; Túlio Barcellos""; PDSj Waldir Walter _ 
do - PP;Ronan Tito"':' PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sergio Ferra- PMDB, 
ra - PP; Sílvio Abreu Jr, - PP: Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei - PDS; Vic~nte Guabiroba - PDS: 

São Paulo 

Amapá 

Antônio Pontes - -POS; Paulo .Guerra - POSo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton , Rondônia 

Sandoval - PMDB; Airton Soares,- PT; Alcides Franciscato - POS; AI· - Jerônimo Santana - PMDBj Odacir Soares - PDS, 
berto Goldman - PMDBj Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo - Roraima 
PMDB' Antônio Zacharias - l'DS; Athiê Coury - PDSj Audálio Dantas - . 
PMDB; Aurélio Peres - PMDBj Báldacci Filho _ POS; Benedito Marcílio !iélio Campos - POS; Júlio Martins - POSo ' 
- PTj Bezerr-a de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio - O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o' 
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - POS;·Carlos Nelson comparecimento de 52 Srs, Senadores e 398 Srs, Deputados, l;Iavendo núme. 
- PMDB; Del Boscp Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PpSj Erasmo ro regimental, declaro abertá a sessão, 
Dias - PDS; Francisco Leãô - ;PDSj Freitas Nobre - PMDBj Gi6ia Júnior Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa-, 
- POSj Henriqu~ Turner - ~DS; Herbert Levy - PP; l:Iorãcio Ortiz - lavra ao nobre,Deputado Osvaldo Melo, 
PMDB; Israel Dias-Novaes --PMDBj Jayro MaItoni - PDS; João Ar)"uda O SR, OSVALDO MELO (PDS _ PA, Pronuncia o seguinte discurso. 
- PDS; João Cunha- PT; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José Sem revisão do orador,) _ Sr; Presidentes, Srs, Congressistas: 
de Castro Coimbra - PPS;, ~aluly ~etto_- PDS; Mário I:Iato - P!'1DB; Pedimos a inserção nos Anais deste Congresso da publicação anexa feita 
,Natal Gale - PDSj OctacdlO Almeida - PMDB; OctáVIO Torrecllla -:- no Jornal O Liberal, do nosso-Estado, em que o Professor Dr, Octãvio Meira, 
PDS; Pacheco Chaves -; PMDB; Pedro Carolo::- PDS; Pedro Gerald,o Coso advogado, professor, ex-Interventor do Pará, ex· Presidente do Banco da Bor­
ta - PDS; Rober~o Ca~valho - PD~; Ruy ~odo - PMDB; ~~y Sllv,a - _racha, em substancioso artigo, intitulado "-Terra de Ningu6m", aborda os 
'PDS; Salvad~r J~l1a~e,lh - ~pSj Saml! Achoa -, PM?Bj San11111 S~\:mnho . problemas do Paiá_e da Amazônia, num verdadeiro colonialismo interno das 
- P~D.B; Tldel de LIma - PMDB; Ulysses GUlmaraes - PM:pB, Valter regiões mais ,desenvolvidas sobre regiões menos favorecidas do País, ' 
GarcIa - PMDB, - Eis·o documento: 

Goiás -, 

,Adhemar Santillo - PMDBj Anísio de So~za - PDS; Fernando Cunlià 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio- de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci- . 
mento =- PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monte!ro -- PDS; Siqueira ~ampos.- PDS; Wilmar Guimarães - PDS, 

Mato Gross~ 
- Airton Reis - PP; Carlos Bez~rra - PMDB; C!lrrêa d!l Costa - PDSj 
Cristino Cortes - PDS; Gilson d~_Barros - PMDBj Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - fP; Milton Figueiredo;... pp, 

,- - . -
Mato _Grosso do Sul 

Antôni~ Carl~s de Oliveirà - RT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias'­
PMQB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo.Barêm - PDS; WaIter de Castro 
--PDS, - , 

Paraná 

Adolpho· Franco - Pl;>S;Adriano Valente - PDS; Alvaro Dias ...:. 
PMDB; Alípío Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni-

TERRA DE NINGU~M 
Octávio Meira 

- 'o Parâ t~m sido, atrav~s dos séculos, uma colônia. Nos tempos 
coloniais, estava subjugado por Portugal, e esses tempos duraram 

_. até 1823, 'quàndo nos libertamos do jugo lusitano, Nessas épocas, 
até 1808, o Brasil s6 podia comerciar com a 'mãc-pâtria. As outras 
nações se consideravam piratas, como pirataria se estendia as incur· 

. sões das suas caravelas 'em -nosso território, Não podíamos ter in­
,dústria nem imprensà de qualquer forma e se queríamos formar os 

, nossos doutores, teríamos de recorrer à Universidade de Coimbra, 
:' déstinada ãos mais afortunados, qu~- houvessem nascido em berço 

de ouro, - . 
U!DB colônia dadivosa e fértil, que sempre exportou mais do 

que importou, Basta ler o trabalho ~e Manuel Barata, sobre, a im­
po.rtação e a expo~taç~o do Pará, nos tempos em que servimos como 
colônia, No ano de 1800, a importação do Pará em Portugal foi de 
<128:4945650 .. e a exportação_ -de Lisboa para o Pará foi de 
418:379$989. (icando Portugal devedor de 210:1445661. Como afir­
mava Manuel Barata "fOI a maior importação que houve no Pará, ,-

I -



~es* o ~no qe l7~~.1\ mesfllH ~oi~~ h~nlvp I1R ,&n~ f1~ l~P~1 RtI~n~o 
rOmtgil! a,inq~ fiFQ~ ~ n~~ Rpver 21í292S69,SI ~m 1810 ~nmflflA r.er­
Ht~1l1 fi~oH ~pm P .qébUP Àe IS2;37SS280t pm l~lll R4a,n*~ flp~m~s 
cpm Q sHperAvjf dê J&3;175$J13,. Pnl 1~12! ~H~ncjp ftc"m9~ EfpdA­
fe~ ~e p7:794S}43! e il~sjm FqlJfinu.~u alé fi JIl4FpFnd~nfjp.: 

Fr!l~ ~ ln~efl~npênci~l ~& m~r~en~. ~o !FimD~~1 ~»ílnq8 tm\A 
E.a,~sarH\ it ;ser melhqFl f:QJlHn~am~& ~pm!fla,~Q~IIla,!.l m~l~ ~elfl v~lh9 
rorm8~1 qH pp!~ Fsp~nh~ pp~ fl!ipP~l m~~ p~IR:ffmTPl fqm ~ mR~ 
nar~HI~ ~mj~~ria ~»f ~e e~f!lpel~ce% q~l; PfPn4m tq4~~ .il~ Pf8YÍJt 
Fia~ ~ Vllnladp qq Jmper~qOrl ~obcmn~ ~m ~QÀP~ 9~ ~eflHqA~, ~p­
meÍlfe ~om p AJ~ A4i~iQna,h p~ 1~4~1 íl:qrjw~c 1\ f~cha,9HF!l FlJ:lc 
FQprill fqPa.S. ~li imçiaHv.~~1 mas q~~QH Pf.'l~~Q! PQrqH~nfo o 1\t~ In­
lerpmaHvp VQ}h>!l a. poJQcllf f:lS cqls~~ JlP m~S/llq 1!er.!l~q lHlH~q· 

Fez-se ~ ~I'\mp~nn~ !-1~ JtepúpHp-~ q»~ girop, "em fRfij8 -~e I1m~ 
fedf!fIlção, à.efemMa, p~lq~ m~haf'l~i~lasJj~erai~ f! pe!p~ f~PHR!ic~. 
nos, e 4e t~l fqffilfl emflQlgílH o pais ~U!c R\.f! Jaarbe$~ fiJlrffiflH c~na 
yez n~ ÇRfl~tit»jlHF: I!J~ r.~q M ~in;p fedef!lIi~H~~· Já p~ f~q~f~H~HI~ 
flmi~qs ~e vêem qesp,~flc~90s i! cornqq~ pelq f~n~H~mp p.p~ ~Ç!l1ver~ 
~o~. feqer~ç~o HlflloH-se mqqt\, emtH~lasm{)1 ccg4Ctral pa.lfiYf~ má-
~ica.! a Fl!i~ simB!~~ invqC!1ç~p ~4qq M p~ ~ecjçft ~ing1\ q~e ~e 1!'W9-
RijC mil! f'!fa ee PTPp.Qsifq e em PfF~lJízo fl~ Fpg~rllç~8 m~m?lI. 

Crjpp.-se p F~f~9q fe4er<\h~tJl, m~~ ~pm H~I eXflgefQ 8»~ fq} nc 
pCSs4riQ reformar ~ Ç8nstit~iMe, np ~pvemp ~ern~rd.e~1 M~Sl flç 
R"aIRll~r forffií\ dep.:~e íl: í\4H>nomia, ~qs Estªq{)sl nR~ !iltí\!S ~~ mlll~­
rormà,r~m !l~ rrqvfílcjas,"e en~inqu-se p.rátic~ fio ~ovérnq fçdef!ll· 

Tinham .o~ f:sfààpl' as terr,a~ qevpJllta.~1 ff ~HR~I:l}9 p.m~nci~ q 
~l~s ~Qm tQà~a flS fia~~~a~ ~»~ 11 in~e~r.av"m·" . 

f'Qf mHjtq ~~!TlPO ~e 41~cpH~ no ~~BfemQ, Tnpp.Hf11 f~g~r~1 
~QPrt ~ pf8priedll~~ qlls ferrJi\~ f1~vpl",~Il~, erp qHt F~Hl~lstlqml ~ ~oq~~ 
Q~ ~erf.enQ~ 4~ Mfl.flnníl: Né ,elite ~ f!0SS~ m~!~ ~n~ Forte; à~!1 ~Hfl P.~l: 
~~q Anlll· 
- T\.Ido is~o foi ~llJ:lyenidQ pel~ ~~\.Ial GO!1~liUliç~Rl FHt~ m~pt~vf! 

íl r~pHpIiCf! feqerafirfll PAffiP 8 ~iSf~m~ 9F ,gQrFrn~l. m~~ aH~ nfl ~HI! 
essêncIa qesllPAfFcep: femps hrue pm~ f'FPHRlIC!lllnJtáf}llr ~em ~»to­
nQmill"90~" FSW~Bs, FiHe vOl}ílr~m .Nl sjsfcfJ1ll" imB~ri~h B.r~~8:> ~p. 
c:m~Q, pe~4~ qs v~r8f.~ 8rçam~"t~nI'\S! F!W~i ~~q ~mJH~ m~l~r pml! 
dl~tnb\.líp.f1S pf!l~ T-!mão, ~ qH1l1 ~8m q pm:~ nq JijI\9 ~~ p.m~em ~§ 
4nid.a,c!!!S "f.edFrf\HV~~Il. -

M~s IlcSSfl~ clfCHnsfâncjlls Q r~f~ tem ~ofrip.A ma.js p~ H,4F ~~ 
qmn~s. Sempn::l qe:;qe p~: teffipq~ foloniajs, q r!l;r~ ~empr~ ~XPQno» 
m~i? qo qH~ impqrH% expetq na fase Hj~fe pa qHeda d~ pqrmch~; a 
ca!1far cjos anps de 1912, ~fé q4e-,se pHPesse jevlilHa.rl :~'l/ll PHtfa.~ 
cHIHlr~~, a partir -qe 1925, nQ govpm,0 PiollJsjq ~eJHes. 

Hi!vja ps Il~vip~ RIl: ml:\}~ r~fll ingles!h q!1: Bqp~h tinel 85 Y~pqrp~ 
I\l~m~esl -ila!ianqs; 0ê n~viQs portBg"eses, gn~gos, qu.~ enChi~IP. o 
nosso porto lev~m:!q e tr!lzep'~o mercl'ldqri~~l mfl.~ ~emp.r~ levlln4p 
m~is dq q»e trllzellq~1 mHij~ prpv~ qe vjrili9~d,e q~ !l9ssp ~flfn~n:jq· 
Tí!lh~mo~ c~c~tll parrf\Fh~, ml\dejr~s! im~z, ~rH~g ~~mBre PftSccnte 
FITI P.()s~~ IlxPQrtf1ç~f11 p !iç4~f\r e p ~I~qqã,q· 

Q goY~rnp [eHer~! jnvpntQU meiQ~ p'~ nA~ prpiRir qe f~Mç'1r 
I\c4Cílf.'Qs eTl8eflho~ * Ab!letê e de J81lfllpé-Mirim, cje pen~yjp'e~.e 
~ri~qQTes Àe J3e}éml f1ei~l\fa.m qe- ~xi~Hr· - - "- , 
- -"P~poi~ v~ip. !l}Htil pelq c<\f~. Np~l Rlle ha.yjl\m.o~ nf\~i99 Fm 
1727 mil e HH'jhl§ ffHÚl~ e cinco pll\llHls FIe Cf\~l ~a q~H~flll: fnm~eslll 
graças aQ~ esfafço$ RQ ~argel1~O-mQr fpmci~éq qe Me!q r.~lheHll 
~~Hj ~»ltivf\mQ~ Cqm fodQ ,q ~!4rillhQ i4 pnmeir~ ~em~J1feiff. P.il ffim~­
~a. rHRj~Fea p ~h~~~mp~ fl pl'wmar p~r" Ljsllq~l em 17n ~·t1~ ~rr~: 
pa~ ~p meslllR PfPd,HH'· pm I~OQ pHP~mq~ ~xppna.rl P~pol~ P.F f~H­
r~d,o fl ~HficleflRfe nflfl! CPf!~Hmq jhf~mPl 1·9g~ ~HR~~~ à~ F~fé. 

"N o JJr~~i1 o RrjmeirR }»g~r onqe se p~~nfflH ff1fé, c~m exc~l~n~e~ 
f~sHI~ilà.?~l fpi q' tmi~6fiq p~faell&e. }~i:1T~vei~~rf\m:~e p~ wmli~tl1~1 
p~ fllHlelTo~, ps p~r.iln~~nses ~ ps, ~spm{o-~!\mt!l~e~l 90 ng~~Q P'IHJ: 
vpcp il4SQrjQ n~ pmrtH~~R ~e port~cflal e rm:fer!lm:~e nq c~fé~ F ~~: 
pCl}s, com fl cTi~ç~Q ~R J»~mHfo t'l!1ci~nf1J 11,.0 ~~fél Pffl}l:!jf~m ~ 
E}antaç~q ne~~as ferríl~ Pi\ f~!}1~~~ ~~m~mF BHr rgmfl~ BH~f~J~ n~ 
qltlflDI\ fr~nc~~~. R f'ílfA fm Jog~qo ~Q h~p ~"tQrnqll:re em p~lqm~ 
RC- ~ijQ r!l~111 p-d,e fq4~~ ij~ Hhiqã.qf~ f.~à~nHiv~s ~4e fizefllH1 ~es~.E4 
c\.I!fHfA P gT~ncj~ P,Rm~ pp Bf~sil.llo extenqr. f FonHnHamp~ pr,olbl~ 
PQ§ d,p plantai ~13,~: Tílnf~f teqa,s Hvrc~l Hrip.Fip~lmFnJj~F no,~ mu~ 
nicípiõs À~ A't~jnlr~ e AjenQHcr; fcrr~~ fflX~~ cpm~ ~s 4'1 ~Hh-rrf~H­
qa~ pl'\P\ ~SS!l; FH!tHfa. 

A m~sm~ cQI~a flconfeq:u. cQlll P ~/:IcflH· ~ascido n~ t\mllzõp,if1t 
~ivFmO§ Ilq~i a. vr'qmrp, de c~JHvá-lp nf\s p.o~~!\S flQrFSlfl~· §m } 77~ Q 

rflr~ prp?H!ill S8.7~4 ~frAP~~ HF f~~i\Hr em l~qQ ~lrYJUI:~~ ~ I~H&l 
IlHPPIlS• t\pfPveilanqq~pe Àa.~ htta~ fI*~ RRff~s:hfh FfI~neA ~ In~mll" 
tg ÀP ~C~~~Hl fU~!l-se* fjc·Q,Hn~ ~~fii~l-PfÀjajH:~~ !l FIa,IH~~~8 g~~~~ 
~rti~Q Pffi teIT~s p~r~f;lfl~e~ ~ h~~e ~~~i~timg~ alHtIl ~H~ ~~ lfp.1% n~~ 
.esfeffl~ fe~7mj~1 Hf!ffl ~e ~q~~~~ilir P}lll}lllT p,gy~mPJH" A~ flqs~8~ ~~: 
F~~f'i~l n~ ~AP.~ RR TqçNmns, qng~ B}Jlmr~ ~~ npre~cel} C~r~F~iql 
à.1< prflpneÁa.qe 8P~ .Mpm1s ~iHefl~!?~n ~!:f f!lt~H~! Jt~~. ~~ Yll~ 
Ff~np!11 F fie S!lnfilfem, nA Hf.'l HH~H!, rt~ ~gHd,qs~ m~mqfl!l~ 

Afirin~ MlI?HPJ ~íl.r~f~ ~9~"lN Pílf~1 ~m H~O,. :'q~vil! r~ff~ .qe 
um mHhijq r. meiO p,e p(:~ Re FIlCfl4 cltlHva,qp. fi ~ahl~ l~vRH:nq~ e~~~ 
fH\fHf~ F ~sqHrCell ~qlle I\§-pfimeif~~ rJ~ritílçge~ hR~V~ fie r~fhl M~H 
~vq pO~~Hfa. im~!1~q~ F~Ç~91H~ ~m ,~a.m~r~ml nq ~IO HHijHh RH~ ~m 
H~dp .eJe fllF}nf~qp PQf fiizenqeim~ IRC!ii~· 

- MIl~ qs nOS$!l~ q~fiYrmHr~~ n~R pllmf~m ~í· Q rllr~ fl~íeF~ teml 
9~ nipsp,ém· A QQrr!l:fn~1 fllle ~f~ ~~:lll1~nt~ gR v~l~ ~nrilz8nl~qi "~iRm 
~ qjsp»tilQf\ Hpr P~fil!~ e ~ap r~Hlql qn~e YMja~ FmFr~~a.s q~ ~n!<H: 
mA~jcol~ a.p!iéQf'1m o~ ~eH~ rpc!!r~Q~. ep.n8~fR n~~-rflm-~ gqflg~~tlf f 
~ Plre!.!. 

J~ q CIlÇilH, Q ca~ ~ ~ porracl'H! ~~fãfl Fffii~f~ndql AHj~ ~flÜgr~~ 
flHll: QHa.ntci ~ j»fl1 ~He ft no~s~ Jler~ist~nF{ít F t\ PÇ!~ ~~wm~se~ 
fHr~lri1m Fam 111' nf~S$a.~ te!TWi1 ª mgHmm p~HII* ~ a. nHmlfl~l1~~ p~:; 
f~q ~n~~ffega.~a!i FJe. h.~HIt\~~llll N q~ ~emy9~ 9~ ~p,tr~~§~fr~ ffm5~ 
~\.Iem \icer.çil~ especla.ls 4~ !mpOw~ç~Q \.Ia. ftRfl3, lP.ql~n~ e1 q~ l~, 
fllQdQ »sllm e RP\lSam q~s~e ~f~~es~Pl .IlH~ RH~nqO it nQSS~ ~~fm 
~Pijrrata Q~ JPefpaqp'~ cRflpHmiqQre~, mfi8Hém sp !1}Fxt· Mirmli\ffi 
q\!e ~§~~~ fhei~~ de fiRrt-~ nj!l~.H~m ~l:!fe,pre~9 pa.ra."pqyps fSlrn~~~:: 
RÇ!Tf!SI M~ !:lHe 1:\ expan~!tq q~ Mmgel e ~ntr~gllrrn PRf ~H~l9.Y~f Fre~R 

.. 8 prpgp,!R He 11m3 ~~fi~ Ífneir~1 Fneia. ge ~~~rifício~. 8 fé~l:Il~HÇí ~ 
que naqa, flS imp.e!e ~ plam~f P!ltrf!~ s~rras. Q f~~~Hf14Q é: ~4e fl fim: 
~i11 !p~e~! 9isp~r.h~ fie »m merc~9q sRHqq, na ~xfefí9f 1-y~" ~H~ Ma, 
pf!f'1'?~. 
" -N~Q fip~ sqmenle njss~. J\~ ~eHAs fieyplm~sl H ~~ B~fà~li' 

R"'!4n~A p gpvpfIlq feç\ert\1 p!Henqe q~ apr!r I:!mfl. Fstraà.i:l fFd.efah 
m~ijÀ~ ~ep~í~r l QO ~HHómetrRs. p~T~ -ç~p'~ J~d.q e qecl~rIl;F! P.Ãf ~Hfl 
BfQPria. fÇjrç~, ~}l~~ a~ terril:~ ~He aflle~ pm~nFi~rn ~R F~fíldlo. QH~Il-

. qo ~e enp~nm~ llm1'i mina. FqmR ~ ~em~ ÀR§ ~~f~Asl ~m fi ~Il~ ferm 
qo. ~omímo ~o fSfaqo qq f~T~! m1-\nd,a. .fll_z~r Rm~ ~sHllq~ ~e fm~1 
H!stosfssim~! PPf ~implel! ffiofivps P9!íHcqsl e ~r~r.sf~fP q peno qc 
pmPafHu~ ~P minériQ ~fFrfPl llf~H~h PRPJ~I ffc.} p!\m s:l pRn~ qe 
Mf\f~nh~Pl cqnfTIl ~odas il;S fegras IlqfmfH~ ~lte pprjglWa.m ã tmn~: 
PQíW R-mm~riq p~ffl.1\ f(lZ d~ AmllzQr.~!'-; RF !\cqfdq CQm ~1~nR~B~: 
fçnflic:jq~ pe!~ ÇlltR~ R~ FfI~efih~ria PoR ~iR qe ~f!neifR· " 

ror Rmm ladPI P fl!»mmiQ/ FJe qije P. r~f~-,e!i~4lQ4q cq~mq! jr~ 
~er beneftci~qQ ~m rc;rn~mPHCFh M~ranij~q-Plt ftiq -R~ ~"'!leiffl' 1\ 
~inwesll" qu.e lri~ Pf?gr~m~f fI pf!senv?lvlmemq ÀQ nnvq" W'lftR p'e 
Vil~' de Çqflqe" v~i deixllT p,c ~xi~tif, por~lfe ~ sHHaç~Q br~~iI~ir~-.F 
JllHUR PiijcIJ· f,cp,r~ tl SUPi\M, Fom q~ ~nE1!f~?~ qH~ íl ~!f1 f9mpFtt 
n~m· 

-H~, !'linqa1 as minas p.~ RHrR fie Seffíl P.e!lld.fl, ~r.fJe tClqq& Q~ fe~ 
cprqe~ ~~Q paHcJQ~ em mllféril'- qe FrQdHç~q. 95, g~rimR~irps\ ~p~ mi: 
Ih~re~! p.i?p»~am ~ m~lhpf RQrfer e nA fim p r~f4 ficllf~ FQffi R~ RHm~ 
pos, HHma, terr:fl jmpr~sfAv~l ijJle n~q ~efVifA ~~m naq~. pss~ ~ fi nR~: 
s4 íiiTHl' Çp!flni~'lqR$, rPT rqJ1H~~h fPflHriijqmR~ e9lfln~aq9s BFlq 
ftfllPA ~for~~ CflH!l v~z mai, FP'!qnqíi1 s~ngq fm.e ll~Qfe q:. URssÇj~ fP: 
lonjzllqRre~. eS~~Q nq PTRRflo P~f~t ~e ~P.fRYFH~nep. q~s. flQ;S~~S flRHF­
zas. F~S!iS n~l.)ezll~l .CQmp ~e p'enenc~ssem fl Hm~ ~~rr~ àe r.WªlIfffi· 

N~q M p.rpvig~n~j~~ jl tqm~f1 - ~" 

ém p. a~~ finh~ A Àizer, ~f' ff~~igtmF' ~MHiH~ Beml) 
8 ~R. rJt~~m~~T~ (f~s~q§ rArm~ = ÇPflc~qR ~ p~l~v.r~ 99 fl8Bf~ 

BepHt~qp ~QCI fm~ir!l:· (r!l~~·l" 
s· Elff n~fl esfA pr~~eme. -
<;qnce~o-"a p~,~vr~ Ilq flRPre p~flHla~p. p.9i~Qn ~hj}ir. 
p ~~I ~PJ~oN JUJAI~ fPMP~:-:-: ~J, rf~nnll1fi~ R ~~~p.jme 4isclff~B' 

~~m r~vl~~q ÀQ Pfac:jof:) =- ~r· Preslàcl}le ~ s(~. qm!fCi~I~~~~; 
Q Çflngres~Q N~clflnlll 0nteml pl1f pca.~i~~ q!1 YF!tIlÇi\P q~~ em~ml~~ 

HmsHf4~jori~js HllP visaY~m ~ ~conpeilef !lpomlt~q9ri~ -~o~- RfRf.es~qf~~ IlQ~ 
vimé e cincq ~n'!s ,~~ j9~d.~, íls~jtiH ~ mí\i~ mn B~~~P n~ ~sca,l"q" qc ip'~ensi9iH­
qaq~ ~4e :VFm,c~mctf!fiZªJlqq o GAYPTnQl fl sj~temll,r ~nfim ~ ~jtH~Ç~q p.flml­
nl\I1fe1 Àillme qp§ cl~mOfes Àq~ ml\i~ ~lvH~q~ ~et~lfr~ â~ ~pcjeg~qe p.fa~H~ir~! 

~r. rresiàpme,j~ vemp~ cpm m'*ll pr~QCHPI\~~o fi ~He V~lTI s~ pf'~s~Mo, 
nFSH: Pflfs e1 p'aftic41~rmentPI flQ çongrp~~p Np.cjQfli'lh 13, C~9~ Yq~fI~~Q 4e~s~s 
Q4e," na rea!iéJ~ge, YJP\cntam tpPp. ~ N;aç~p pr~sil~jr", ~ Fa~a. YP~~~~P 8\l~ ~~ 
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prÇJcessa-no Congresso Nacional, como as votações eminentemente políticas, vem despreparado, com uma Nação à mercê da tecnologia ~strangeira, dos 
como foi a da semana passada, quando,pelo Congresso Nacional: pela vonta- conhecimentos estrangeiros? Será esta a orientação do Governo? 
de do Governo -:- Governo ilégftimo, do Governo dos generais que aí c;:stão -Vejam os Srs., em relação ao J>roduto Interno Bruto, este dado que pro­
ocupando o Palácio do Planãlto, contra a vontade do povo - foram prorro- vém do próprio,M~Ç, da sua Secretaria de Finançàs e Economia: de 1970 a 
gadas as eleições diretas. , 1980, na década de 1970, os rec'ursos alocados à educação, em relação ao Pro-

Mas, não é só qüando se processam as votações diretas nesta Casa, que duto Interno Bruto, caíram de 0,62 para 0,44; quer dizer; os recursos efetivos 
nós vivemos verdadeiramente boras de crise. Onte~, por exemplo, tratava-se 'que, poderiaIll ficar disponíyeis para o processo educacional no Pafs foram 

, de uma reivindicação quase que singela de uma categoria; a dos professores, cortados e estão sendo cortados paulatinamente, e ainda estamos assistindo à 
uma parcela importantíssima da soCiedade brasileira, uma parcela incumbida elevaçãó de ,recursos em outros planos. No militar, por exemplo; no campo 
dê ministrar os ensinamentos para a juventude brasileira, de'formar ajuven- ---da energia atômjca, no campo' dos transportes, no,pr6prio campo da agricul­
tude brasileira, desde os bancos do primeiro período até as universidade. Pois· tura, mas no campo fundamental, quê é o preparo do homem, está se inves­
bem: o que vimos foi a insensibilidade do Governo diante de tais reivindi- tindo cada vez menos ou até não se investe mais, apenas se gasta. 
cações que, no ano passado,já foram lei, e, no retrocesso polftico-social,ocor- Ê contra isto, Sr. Pres.idente, que me manifesto neste instante, como bra­
rido neste Paí~, depois de 1964, os p~ofessores tiveram seu tempo de serviço - síleiro: como pertencente a este Congresso. Esta voz seja o eco das aspirações 
estendido até 30 e 35 anos. _ do povo brasileiro, da juventude brasileira, da própria Nação que quer se de-

Então, veja, Sr. Presidente, como o Governo se mantém insensível. Nem senvolv~r pela instrução, pela educação dos seus filhos, o que !tão vem sendo 
sequer se pode, agora, acusar aqueles manifestantes - como já' foi feito;de feito pelo atual Governp. 
outras vezes'; a meu ver inteiramente sem cabimento - de pertencerem a Er'! o que tinha,a dizer, Sr. Presidente:.(Muito bem!) 
facções radicalizadas, de estarem sendo bicitados por grupos radicais. Porque O SR PRESIDENTE (P P 'rt) C d I b 
o que nós vimos ontem foi a Mesa do Cóngresso Nacional aplicandõ as reso- D t d 'S'I' Ab J" assos o o - once o a pa avra ao no re 
luções draconianas, militaristas, que mais se assemelham ao RDE" do que epu ~ o 1 VlO reu umor. 
propriamente ao Regimento de'uma Casà-parIamentar, tentando impedir, e, O SR. SILVIO ABREU JÚNIOR (PP - MG. Lê o seguinte discurso.) 

'se não impedir, 'procrastinar até à ~xahstão a entrada dos professores nesta - Sr. Pres,dente, Srs. Congressistas: , 
Casa. O que nós vimos foi os professores ficarem das 9 horas da manhã, em ,Estranhamente, fazendo pasmar a todos, continua o Sr. Delfim Netto 
alguns casos, até às 15·h~ras para conseguir ter acesso às galerias do Congres- em,suas costumeiras e prolongadas viagens ao exterior, verdadeiramente, de 
so N acionat: - . chapéu à mão, como se esse já sofrido País pudesse continuar sobrevivendo à 

custa dos onerosos recursos obtidos,no estrangeiro. . 
Tudo isso, Sr. Presidente, numa verdadeira espécie de· delírio persecu- Enquanto isso, as soluçÕes nacionalistas para combate da crise econômi-

tório desta Casa, ou da Mesa, da Direção desta Casa, que constantemente es- ca aterradora, a que a Naçã~ermanece submetida, mantêm-se relegadas a 
tã vazia - hoje, por exemplo, nós não vemos ninguém no plenário - e quan~ último plano, na expectativà dos olhares que deveriam· ser, pelo menos piedo-
do esta Casa recebe parcela do povo, pelo menos a'Direção, ã sua Mesa,-ficâ sos, dos homens' do Governo.' ' , 
em pânico e 'não é capaz de fazer valer a sua autoridade, a autoridade da Me- N a política agrícola, por exemplo, estão sendo confiscados dos 'produto-
sa, com. aqueles artigos do Regimento que já seriam bastantes para fazer vale! res ruiais 'vários e diversos incentivos que tradicionalmente lhes eram deferi- , 
'a sua autoridade. _. dos. Os juros atribuídos aos empréstimos do setor-Coram substancialmente 

No entanto, quando quem exerce a autoridade não sab.e fazê-lo com a majorados. A garantia do preço mínimo é falha e na maioria das vezes apenas 
dev.ida competênc~a, n!o e~istt: l~i draconiana, não .existe ~egi~ento,. p~t teórica. O êxodo· rural avoluma-se de Jorma galopante e assustadora. 
mais severo que seja, nao eXiste Lel de Segurança ~ac~onal, ~ao ex~~te lel dls- Também os pequenos e médios empresários que poderiam transformar-

-cricionã~ia ou de-ex~eção capaz de fazer c,?m que rel~e a tranq~lbdade e a, se, sendo devidamente apoiados, num importante fator de recuperação eco­
verdadelra ordem; nao a ordem armada, nao a ordem lmp.o~t~, n?o a ordem nômica nacional digladiam-se com as mais terríveis dificuldades advindas 
d T . ' - d d t - d dos cemlterlosmas a ver-' , o SI enclO, nao a or em as mor es, naq a or em " ,r do-próprio Governo que sistematicamente prefere manifestar-se favorável 
dadeira ordem, que de~e presi?ir as rel~ções entre os ~eres humano~. aos grandes grupos multlnacionais. " . _ 

Portant~, Sr. ~~e~ldente, e, na re~hda.d~, C0t;n mUlta preq~upaçao que, Enquanto isso, sob o tacão draconiano do superministro Delfim Netto, a 
,nós. vemos a m.se?slb~!Idade do Governo ~l~lt.ar dlante dos anselo~ de toda a mãioria do povo brasileiro luta 60m séfias dificuldades até para a alimen­
SOCiedade brasllelra, ora prende~do, ora seq~estrando, ora, na reahd~de, sen- tação, permanecendo as taxas de juros exorbitantes, sem qualquer P9licia­
do ~tolerante-c?m aqueles que te~ pro~o':ldo a escalada de .terronsm; no. mento,.a inflação galopante e o custo de vida' têrrivelmente avassalador. 
~als, ,e ora aqu:, nesta Casa sen.d~ msenslvel aos clamores das dlvers~s ca ego- _ Em pouco ou nada' adiantam as críticas e sugestões oposicionistas, en­
na: que compoem o povo ~rasllelr.o, como no .caso qu~ ocorreu ontem, em re- quanto permanecer no comando econômico do País, chefiando o Ministério 
laça0 ~os professor~s. MuIto obngado. (MUlto bem.) _ do Planejamento, a figura insensível do Sr. Delfim Netto, que ainda:se mostra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conc~do a palavra,ao-nobre até despréocupado com a crise econômica, na esperança, naturalmente, de 
Deputado Nivaldo Krüger. _ - que o povo ·se -acostume' com a inflaçijo ou padeça desnutrido. 

O SR. NIVALDO KRÜGER (PMDB - PRo Pronuncia o seguinte dis- .. Assim,~. Pr~sidente, 'desejo afirmar desta trib~na que a substituição do 
curso. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Srs. Congressistas: Mmlstro do PlaneJa">;ento, para que um. sucessor c~mpetente e capaz de re-

, Valendo~Ílos do ensejo criado pelo encontro ,de· mestres brasileiros, e, f~r~ular em profundl~ade a ~tual polítIca econômica, nã~ é apenas neces­
principalmente, de professores do nível do primeiro' e segundo graus, aqui, no sarIa, mas: t~talmente ,lmpresc~ndível, à tão esperada repOSição dos parâme­
Congresso N aciona!, na sessão de ontem, quando se discutia a emenda de tros economlcos. que sempre no~teara~ este Pafs .. 
aposentadoria aos 25 ãnos de serviço ao proressor, alguns aspectos que não Era.o que tInha a dizer, Sr. PreSidente. (MUito bem!) 

puderam ser analisados e ressaltados ontem devido à precariedade do tempo~ O SR. PRES~PENTE (Passos Pôrto) - ,Concedo a palavra ao nobre 
gostaria de,acentuá-los nesta oportunidade, embora cõm .brevidade. - Deputado Florim' Coutinho. 

Ressaltou, dentro da problemática abordada, a colocaç~ó dô ensino na O SR. FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
?rie~tação governamental ~omo um seto~de segundo, tercelro ou e~ pla~o revisão'do'orador.) _ Sr. Presidente, Srs. Congressistas: _ 
~n~e~I~~ a ~utro~ pr?~ramas govername~tals. Em ~uma, nO,País.o ensl~o nao Estou nesta Casajâ pela 3' Legislatura ous.eja)2 anos e quando pOIlO, / 
e pn,or~tá~lo. FICOU l~tO c\a~o pelo deb~t~ âesfen?o pela mantfes~aç~~ dos quando me pedem, eu ocupo a tribuna desta Casa para alertar, solicitar, ape­
professores, pela mamfestaçao a que asslstImos.dos debates de~fendos nesta lar ao Presidente da Câmara dos Deputados ~_fiz isso diversas vezel- no 
Cas~. .' sentido de melhorá r a'situação financeira dOIl .servidorea deata Caga. 

, Eu perguntaria, Sr. Presidente, como vamos resolver os pr~Iemas na- I Lembro-me certa vez de que denunciéi o escamoteamento daqueila firma ' 
cionais. de ê:I~.senvolvimento se:. n!o der">;os prioridade à e~ucaçã? Sa~emos - CONfEDERA L que tratava desse setor de limpeza c conscrv,ação desta Cus 
que os InvestImentos em educaç3.o, conSiderados em rel~çao aos mves~lmen· e, se não me engano, parecê-me, tamb6m do senado Federal; cua firma esca­
tos fisic?s, t~m ~m ressarci~ent~ mais elevado. Por que sc:rá, ent~o, que o moteava o d~sconto do INPS, descontava dos funcion~rio. e nã'O f~ia o devi­
Governo a_o ·lDves de fa~er mvestlment~s ~o ~ampo educaclonal, nao os faz do recolhimento. Recebia uma importância x- da CAmara e pasava~-y, o que 
no cam~o do pr~~aro do homem brasl~lro? .. _' não atingia nem a 1/3 de seus funcionários. ' 

. E ficou tambem claro que, em relaçao ~os recursos dl~p~nivels, estam~s 'Hoje estou na tribuna do Congresso Nacional porqu~ já,fiz apelo. 10 
aphcando cada v:z m~nos no campo educacl?nal. Qu~ especlede desenvol~l- Presidente da Câmara dos Deputados e até hoje Cltamol Clpe~ando umlli~ 
mento faremos nos? Ficaremos com o nosso Jovem abenado, com o nosso JO- tuaçãó plausível, uma situaÇão condigna para quo,eJlel funcion4rid~ Hl'VidQ.. 
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res desta Casa, os quais ganham uma miséria, um salário de fome, como o ho- . braços cruzados ou fazendo oposição radical, a essa incidência malévola. Por 
mem que nos serve o cafezinho, o homem que atende ao telefone. Isso não ê isso, Sr. Presidente, estou me despindo da posição de oposicionista, porque o 
possível. Enquanto que os Deputados percebem aquilo que merecem, o pobre meu desejo sincero ê o de ver esses alagoanos agregados ao trabalbo,.ajudan­
servidor desta Casa ganha um salário de fome. do a todos nós, de alguma forma, a erradicar a endemia, a esquisto!!somose e 

É por isso que venho aqui, agora, da tribuna do Congresso Nacional fa- a febre amarela, que são os dois projetos em que eles estão agregados. 
zer um apelo ao seu presidente, não deixando também de reforçar o apelo ao Faço um apelo ao Senhor Presidente da República para que não deixe 
Presidente Flávio Mareílio, sobre esta situação humilhante por que passam, que esse atentado se consume, não permita que esses alagoanos, que esses 
hoje, os servidores desta Casa. - brasileiros sejam afastados do seu trabalho e levem suas famílias à mis6ria, à 

Tenho ouvido inúmeros pronunciamentos e até interpelações à Presidên- fome, que são os grandes e maiores adv~rsários desta v~ea~o tão noss.a de 
cia da Câmara, com relação ao débito irregular para com alguns funcionários transformar o Brasil numa grande família fraterna e soltdanamente umdas. 
desta Casa. Lembro-me de dramáticos pronunciamentos dos Deputados (Muito bem!) 
Adhemar Santillo e Jorge Uequed, solicitando à Mesa a solução de pagamen- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
to de funcionários desde 1977. Deputado Felippe Penna. 

Sr. Preside.nte e~ s~licito a informação pere~~tó~ia s~ essa reivindicação O SR. FEUPPE PENNA (PP _ RJ. Pronuncia o seguinte discurso. 
é ou não merecida, ~ao Importa se o erro ou neghgenCla seja de alguma ou to- Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Sr:s. Congressistas: 
das as Mesa~ anterlOres: . ~ .. .' A história econômica dos países desenvolvidos mostra, segundo inúme-

Sr. Presld~nte a maIOr hu~Ilhaçao é receber os servIços de funclonanos ros estudos feitos no pós-guerra, que a grande variável que explica o cresci. 
que tenham ?Iferença,s de vencimentos ~ perceber. í' d d t mento de alguns países e o não-crescimento de outros, que explica o fenôme-

Sr. Pr7sldent~, 5mto~me constrangl?o no exerc CIO e meu man a o. no do desenvolvimento ou do subdesenvolvimento é exatamente a prioridade 
Vou, de hOJe em dIante, dispensar os servIços da Casa, vou trazer copo e g~r- à educação A história desses países mostra que as variáveis clássicas da ~ 
rafa térmica e água mineral, para não ocupar os empregados da Casa que tem o ia _ o· capital e o trabalho _ a acumulação do capital e a expansão da 
salários retidos desde 1977 .. Será. que isso ê ve!dad~'! Por que que eu recebo, ~:C:-de-obra explicam apenas em termos estatísticos um terço do crescimento 
como, I?eputado, o que me e ?eVI~O, e os funcloná~lo~ qu~ colaboram para o vertiginoso que houve nesses países e que fez com que esses países ficassem a 
exerClCIO de meu mandato nao sao pagos como eVlam. uma distância enorme de países do mundo subdesenvolvido, como o Brasil. 

Tem, Sr. Presidente, a Mesa necessidade de alguma providência do PIe- Para isso e o Japão é um exemplo gritante disso, e necessário dar-se 
nário para satisfazer esse pagamento? Ou o que pretendem é inde~ido'! Não é prioridade à educação, acima de qualquer outra despesa. Esses estudos reve­
esta, aquela ou outra qualquer Mesa da Câmara, em qualquer legislatura que laram, em termos mais práticos, que os dispêndios em educação poderiam ser 

,/ deve ou não deve, é a Câmara dos Deputados, é uma das Casas do Poder Le- considerados, como passaram a ser em grande parte, como investimento. E 
gislativo. : . esse é o conceito moderno aceito, em princípio, na Ciência Econõmic::a. 

Sr. Presidente, é justo o pagamento? Qual a dificuldade em se pagar,jã, o Assistimos aqui, ontem, no Congresso, numa lamentável sessão, a uma 
justo que se deve? , decisão contrária, quando foi rejeitada a aposentadoria dos professores aos 

Sr. Presidente, repito, é constrangedora a situação nossa e dos funclo- vinte e cinco anos, 
nários, principalmente daqueles que contam com esses recursos para o Sem querer analisar o problema em detalhe1> porque dos argumentos 
equilíbrio na corda bamba da inflação. (Muito bem!) apresentados contra, e este que apresentei é apenas'mais um argumento a fa-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre vor, houve apenas um que avultou: a falta de recursos. 
Deputado M urilo Mendes. Então, gostaria de, hoje, na impossibilidade de tê-Io ontem, mostrar exa-

O SR. MURILO MENDES (PDT - AL. Pronuncia o seguinte discur-' ta~ente essa questão de falta de recursos e~ dois pontos pequenos: u~ é o s~-

S '~d d) S Pr 'd t S C n e l'~ta' gumte. Faltam recursos, realmente, para ISSO? Quanto à estrutura trIbutárIa so em revIsao o ora oro - r. eSl en e, r5. o gr 5S ~ S. d C .. ~ b '1' ~ I 1 ' h d d 
. Cento e setenta e cinco fammas, em' média oitocentos e setenta e cinco a do~st~tbUl~~o drasl etra, , a ~am rlecursols, PMorqu~cíe ~ e aco~yand a ~ e 

I t à b '· d d t'd ela l'n'en~l'bl'll'dade ' uma Istn ulçao e competenCla, pe a qua os um pIOS e os """ta os tem a a agoanos, encon ram-se eIra o esespero, angl os p ~ ~ b'l'd d . d ~ E' h' d ., I • 
d M' . •. d S 'd . t d . t ã d t dela SUCAM E que responsa II a e maior na e ucaçao. vldentemente, a e la tar recursos. o mlsteno a au e, em VIS a e onen aç o a o a a p . , , I . ff .. d 

• - d M' , t" d S'd'd 1 volvl'd s num tra Nos VImos, há pouco tempo, o Re atóno Ho mann ser rejeIta o tam-este orgao o InIS eno a au e agn e esses a agoanos en o - , .. I ,. 
b Ih d . It I' I ~ 'b' I'nh s do meu E~tado de bém pela MalOna neste Congresso, e esse Re atono demonstrava, nas suas a o a maIs a a va ta para as popu açoes rI elr a ", ~. . . . 

d b 'fi I . P raiba onde pasmem conc1usoes, a ongem do empobreCimento dos MumcíplOs, e no qual se pro-mo o em especI ICO para aque as que margelam o a '" b I E d M' t • - d 
S C .. . 't d d u'~t S. mose que curava resta e ecer um pouco os recursos para os sta os e umclplos, e rs. ongresslstas, eXIste uma presença musI a a e esq I" o ,,0 • 'l'd' 1 . 
'I 98CJ1. d 1 ã P' S P 'd t a SUCAM deter modo a que eles pudessem atender às suas dIversas responsabl I ades, mc USI-atmge a guns casos, 10 a popu aç O. OIS, r. resl en e, -, 'I t ed ~ 

minou em circular, que somente até 31 de dezembro deste ano, esseS 175 fun- ve, e pnnclpa m:n e a . ucaçao. . •. . 
, ,; t' , I ti . m aq ela enti'dade E ve- Então, se nos mantIvermos esta estrutura tnbutarIa, há, necessanamen-ClOnanos man Ives;;em os vmcu os emprega CIOS co U. I . 

. S P 'd . d I d d f gregado a te, de haver fa ta de recursos onde os recursos são necessânos. No caso eg-
Ja. r

d
, resl ~nte, est~ ~onttt~g~dnted eda agoad~o.s, e nor et~ mos, a pecífico do problema de aposentadoria, nós temos que ver a falta de recursos 

uma as mais necessanas a IVI a es a me Icma preven lVa. 'd" , I A 'dA' S· b' . d te t 
Sr. Presidente, a SUCAM determina que, a partir do dia 31 de dezembro' da Pr~bvI, e~cladSocIa . PrdevI dencla» o~lal o tem Sdua rece

d 
lta

E 
edt 5 ontes: 

d 1980 t d b Ih 'á t' d ão rior a três anos se- contn ulçoes o emprega or, o propno emprega o e o sta O. 
, e d' os clontra os edtra a Oh' que Jd lem udra

ç 
r supe d ' No caso dos professores estatutários, evidentemente, e um fato bastante Jam to os e es encerra os e nen um e es po e se renova o..., .. .. . . 

S P 'd t t~ d r t n ideráveis da popu sabido que os Estados, os Mumcíplos, e prmclpalmente a Umão, não contn-

ã 
rd' rAeSIJ en e, es ao empurran dO con

t 
mgeEn tesd

co 
d
S 

N d t para a- buem com a sua cota. Isso redunda numa situação delicada, e faltam recur. laç o as agoas, e quero crer que e ou ros s a os o or es e, 

marginalização da convivência social; além de oprimidos por salários que não sOS. Acresce, ainda, a situação da aSSistência médica, que tirou grande parte 
condizem com suas necessidades mais prementes, com a sua_própria condição dos recursos da Previdência Social. O Ministério da Saúde, hoje, tem verbas 
de pessoa humana. , - bastante reduzidas, ainda mais reduzidas do que o Ministério da Educação. 

Estamos aqui. Sr. Presidente, para valorizar as campanhas da SUCAM, Evidentemente, faltam recursos, porém o mais importante é que, num proble­
para dizer que elas são indispensáveis aos nossos Estados, ao Estado de V. ma econômico, hâ de se considerar uma hierarquia de objetivos, hierarquia 
Ex'. Sergipe, ao Estado de Alagoas, enfim, a todos os Estados brasileiro,s. E essa que € estabelecida politicamente em razão da escassez de recursos. E essa 
não temos a pretensão de, até dezembro, vermos erradicadas as endemias que e&cassez só se revela para um dos objetivos quando eles estão colocados hie­
assolam, que agridem, que estiolam, que se abatem sobre a força de trabalho rarquicamente num ponto mais baixo. 
dos nordestinos, dos alagoanos, Por este motivo, não tivesse a educação, na hierarquia de objetivos esta. 

Sr. Presidente, não venho à tribu,na como Congressista integrante dos belecida pela política do Governo de Sua Excelência o Presidente João Bap­
quadros da Oposição. Quero fazer, aqui, um apêlo ao Senhor Presidente da tista Figueiredo, uma baixa prioridade, não teríamos esse problema. A estru­
República, a quem esses alagoanos devotam esperanças, mantém acesa a sua tura tributária, a hierarquia de objetivos, os desvios de reéursos da previdên­
fé, na possibilidade de continuarem nos seus empregos. Faço um apelo ao Se- cia para a assistência médica, e o não-pagamento por parte do Governo de 
nhor Presidente da República, não como Deputado, não como Congressista, uma parte da previdência tudo isso gera uma situação em que o controle des­
Sr. Presidente, mas como cidadão, cQmo chefe de família, como pai, porque sas verbas e desses recursos é enfeixada nas mãos de uns poucos para os 
não é possível, Sr. Presidente, diante de tantas dificuldades, diante dos quais, evide~temente, não há interesse em dar prioridade à educação no Bra­
problemas que afligem a família alagoana e nordestina, que assistamos, de si!. (Muito bem!) 
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o SR'. PRESIDENTE (Passos Párto) '-.Concedo a palavra í;l.0 nobre 
Deputado Iranildo Pereira. , , 
.. O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Pronuncia o seguinkdis­

curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
O Congresso viveu, sem' dúvida alguma, na noite de ontem, uma' das 

mais·tristes, lamentáveis e deploráveis sessões realizadas durante este período 
em que aqui me encontro. 

Os incidentes ocorridos em sessões anteriores não serviral11 tanto quanto 
a de ontem para desmoralizar esta Casa. Aqui se sabia que centenas e cente­
nas de professores, àdvindos- de diversos recantos deste País, estariam presen­
tes para assistir àquela votação. Cheios de esperança e,quase de certeza, ad­
'mitiam i'1c1usive a aprovação da emenda que, estabelecia 25 anos de serviço 
para a aposentadoria. E esta quase certeza da aprovação dava-se exatamente 
pelos compromissos que os parlamentares dos diversos partidos haviam assu.­
mido ':las suas ~ases, quer na área de Deputados, quer na área de Senadores. 
E, aqui, o Partido do Governo,· ·agindo de forma maquiavélica, m~tratou 
aquela platéia que permaneceu até o !Íltimo instante. Presentes quase 200 
Deputados para a§segurar a aprovação; como assegurou na Câmara dos De­
putados, já se sabia previamente que a proposta seria rejeitada no Sení;l.do Fe­
deral, exatamente pelos três, votos correspondentes aos três Senadores do 
PMDB,_que se encontravam ausentes desta Casa, por motivos plenamente 
Justificáveis. Mas, o Partido do Governo, insensível às massas, insensível à 
própria dignidade deste Congresso, o que fez? Esperou que desse? número 
,suficiente, para fazer com que permanecessem presos nos gabinetes os Sr. Se­
nadores que se encontravam na Casa. E, eu assisti, com revolta, o comporta­
mento do Líder do PDS, no Senado Federal, o Sr. Senador Jarbas Passari­
nho; quando, verificada 'que a presença de mais um Senador completaria o 
número de 31 e, conseqüentemênte, fecharia, para justificar a ausência dos 

'" três Srs. Senadores do PMDB, S. Ex~ entrava nesses corredores, triunfalm~n;. 
te, histérica e cinicamente, comandando a votação do Senadores, inclusivf 
batendo palmas, batendo palmas contra os professores que alí se encontra': 
vam, ainda cheios de esperanças. ' 

Sr. Presidente, saí, na noite de ontem, desta Casa, revoltado e, mais do 
que revoltado, saí traumatizado, quáse que com a intenção de jogar fora o 
meu mandato, porque este Congresso não está tendo a dignidade de represen­
tar o povo e assumir os compromissos. E por isto que este Congresso está à 
beira da desmoralização; não pelos choques e entrechoques, mas pela linha 
deliberada do sitema, através do seu PaÍtido e das suas .lideranças, para, 
numa cena como aquela de ontem. justificar plenamente que os mil professo­
res que aqui estiveram, ao voltar às suas bases, digam que este Congresso é 
uma farsa, é uma mentira, que não representa o sentimento do povo, mas que 
representa o sentimento e a pressão que o Governo exerce sobre os parlamen­
tares do PDS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (pássos Párto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Audálio Dantas. 

O SR. AlJDÁLlO'DANTÃS (PMDB - SP. Pronuncia-o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente. Sr' e Srs. Congressistas: 

Tenho a comunicar ao Congresso ~acional mais um fato que, ao que 
tudo indica, é um dos que estão ocorrendo no País, ultimamente, em função 
da insegurança gerada pela omissão ou pela conivência do Governo diante 
dos atentados que seguidamente se vêm cometendo contra veículos de comu­
nicação e entidades representativas da sociedade civil. 

Nesta madrugada, Sr. Presidente, houve um incêndio que destruiu parte 
das instalações do jornal O púiscópio. na cidade de Itu, em São Paulo -
toda a seção de gravura, em edifício anexo à redação, foi destruída, além de 

• máquinas, material fotográfico e de revelação, causando enormes prejuízos. 
, -

Suspeita-se, Sr. Presidente, ql!e esse incêndio tênha sido criminoso, uma 
vez que pari 'se chegar à parte em que se localiza a gravura, os possíveis auto­
res do atentado tiveram que quebrar vidros da parte dianteira do edifício, ou 
seja, a parte em que funciona a redação. 

O diretor do Jornal, o jornalista José Carlos de Arruda, num telefonema 
que me fez. esta manhã. informa que hâ algum tempo uma das vidraças da 
frente do edifício principal foi atingida por um tiro, pois todas as característi­
cas do vidro quebrado são a de que se trata de orifício de bala possivelmente, 

. disparada durante a madrugada. Ainda informa esse jornalista que, sendo 
sua publicaçào um-veículo de comunicaçào sem partidos, cumpre o dever de -
informar. nào sabe a que atribuir tal atentado, a não ser possfv~is críticas fei­
tas ao Governo do Estado, principalmente as do'último sâbado, quando foi 
publicada uma matérilt sobre a concessão dp título de Cidadão Ituano ao Sr. 
Paulo Salim Maluf. 

Ora, Sr. Presidente, depois da sucessão de acontecimentos em São Paulo, 
entre os quais o da Freguesia do Ú, em que supostos amigos do Sr. Governa­
dorjo Estado agrediram víol~nfamente o povo ~u~ participava de u~a ~ani­
festação pacífica, e o que esta sendo provado dlanamen!.e pela Comlssao de 
Inquérito da Assembléia Legislativa, necessário se faz que este caso seja apu­
rado, para que, efetivamente, sejam conhecidos os responsáveis. 

. Era o que tinha a dizer, Sr. Pres,idente (Muito bem!) 

O Sr. Edison Khair (PMDB - RJ) -r Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o nobre Deputa­
d~ Edison Khair, pela ordem. 

O SR. EDISON KHAIR - PMDB - RJ. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente;pos termos.do art. 21 do Regimento Comum, re-
queiro a V. Ex! ,-

Excelentíssimo Sr. Presidente do Congresso Nacional: 
Os Senadores e Deputa"dos abaixo assinados, representando mais de 1/3 

dos membros de cada uma das Casas do Congresso Nacional, com funda­
mento no art. 37 da Constituição Federal e rio art. 21, parágtafo único, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, vêm requerer a criação de 
uma Comissão Parhimentar Mista de Inquérito, composta de cinco Senado­
res e cinco Deputados; para apurar os constantes aumentos das anuidades es­
colares no ensino pago do País, muito acima dos índices inflacionários. Há de 
se apurar ainda as distorções, deficiências e irregularidades do en~ino privati: 
zado no BrasiL A presente Comissão Parlamentar de Inquérito terá o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua instalação, para o seu funciona­
mento, e poderá utilizar verba de até Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros). 

Justificação 

O fato recente de o Conselho Federal de Educação, através do represen­
tante da SUNAB, ter autorizadQ.um àumento das anuidades nas faculdades 
particulares a partir de julho, da ordem de 80,82%, constitui-se num verdadei­
ro escândalo, póis sabemos que o representante daquele órgão fiscalizador de 
preços,- no CFE, não poderia propor tal aumento sem realizar uma perícia 
contábil, ou ainda uma auditoria independente ou uma Comissão de Sindi­
cância, para conferir a veracidade contábil do balancete apresentado pela S()­
cicdade Ma'ntenedora Hélio Alonso que plejteou aumento. E de lembrar-se 
que a partir do mês de outubro deste ano já foi aprõvado pelo Ministro da 
Educação outro aumento de 25,7%, o que perfaz um fotal de majoração de 
106,52% das anuidades em faculdades particulares, apenas em relação 'ao 29 
semestre. 

Quanto ao aumento autorizado no 19 semestre pelo CFE, foi de 35%, que 
na realidade alcançou 77% na rriilioria dos casos, e na Escola de Engenharia 
Veiga dê Almeida o aumento chegou a 162%! . -

Portanto, o aumento das anuidades este ano, na melhor das hipóteses, 
será no mínimo 77% no lo semestre, somados a 106,52% o que perfaz um total 
de 183,52% no aumento das anuidades do ensino pago no Bràsil em 1980. 
Trata-se de um escândalo nacionaL 

Outros dados concretos evidenciam a exploração a que estão submetidos 
os alunos e professores do- ensino privado no País, tais como: 

I. A majoração dos índices oficiais de aumentos estabelecidos pelo Con­
selho Interministerial de Preços (CIP), pelo CFE, cônstitui uma burla às nor­
mas daquele órgão fiscalizador do custo de vida, propiciando às escolas e uni­
versidades privadas um aumento de anuidades muito acima do previsto pela 
SEPLAN. 

2. A adoçào de juros compostos no critério de fixação do índice de ma­
joração chamada defasagem, pela Comissão_ de Encargos Educacionais, ba­
seada em cálculos elaborados pelo IPEA (DL 200), é uma das irregularidades 
mais flagrantes, p~is contraria a jurisprudência do STF (Súmula 121). 

3. A apropriação indevida efetivada pelos estabelecimentos de ensino de 
4 I % do total das anuidades pagas pelos alunos a título de remuneração de ca­
pital, investimentos e !ucrõs, quando na realidade as instituições de ensino 
s~o por lei definidas como sem fins lucrativos. Tal fato se dá com o benepláci­
to do CFE. 

4. A existência do Decreto-lei n9 532/69, que autoriza o caráter sigiloso 
nos processos que instruem o aumento das ãnuidades (art. 49), constitui prâti­
ca irregular e nociva aos interesses dos alunos, e à própria política de con­
tenção inflacionária . 

5. O desrespeito à legislação específica, que determina o cumprimento 
do curriculum mínimo às instituições de ensino, é outra deficiência crônica do ' 
ensino privado, que compromete irremediavelmente a formação educacional 
dos alunos freqüentadores do ensino pago. Assim, este atualiza extorsiva­
mente as anuidades e não cumpre a contraprestação devida, isto é, ministrar 
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ensino êapal de formar técnicos, profissionais liberais, professores e pesqui­
sadore~ competentes. 

6. O não-cumprimento do art. 323 da Consolidação das Leis Trabalhista 
(não-pagamento de remuneração condigna e pontual aos professores) hoje é 
uma prática contumaz no ensino privado. 

Assim, por todas estas mazelas apontaçlas, a constituição de uma Comis­
são Parlamentar Mista de lnquérito, visando a apurar a exploração, dis­
torções. deficiências e mcgularidades no funcionamento do ensino particular 
no País, é imperativo resultante de verdadeiro clamor de todos aqueles estu­
dante~ e professores que, freqüentando universidades pagas, cursos pré­
ve ... tibuldres e mesmo entidades de ensino de 19 e 29 graus, não podem mais 
suportar o elenco de desmandos e desrespeitos a que estão submetidos. 

O runCIondmento do ensino pago no Brasil tem sido, nestas últimas dé­
cadas, a hbtóna de como os donos de colégios e faculdades exploram e ven­
dem "ensino" e transformaram-no numa esp~cie de "supermercado da edu­
caça0", onde os preço~ sào remarcados quase diariamente e os consumidores. 
a lmen~J massa de Jluno~. é cada vez mais l>acrificada em sua economia, rece­
bendo menos carga de informação e cultura, seja humanística ou técnica. 

Tah fato~ c\amoroso~, pdo seu teor de exploração econômica a que es­
tão sujeitos alunos e professores, acrescidos de outros que o próprio funcio­
TIdmento da CPI Mista revelará a toda Nação, não podem ser desconhecidos 
pelo C ongre;,.,o NaCIOnal, daí a pertinência e oportunidade do requerimento. 

I Seguem-se as assinaturas. ) 
Sr. PrC!>idente, na forma do Regimento, o Requerimento está acompa­

nhado de mais de um terço das assmatura, necessárias de parlam~ntare, con­
forme determina o Regimento Comum. F.tço. neste momento, a entrega à 
Me~a, do documento 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresIdente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos Porto) - O requerimento encaminhado 
por V. E\' sem examinado pela PresIdência. 

O SR. PRESIDENTE (Pas,os Porto) - Está encerrado o período desti-
nado para breves comunicações. -

A Pre~idência convoca sessào conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 mmulOó., ne~te plenário. destinada à apreciação da parte vetada do Projeto 

_ de Lei da Câmara n9 42, de J 979 (n9 58/7'), na origem), que dispõe sobre o 
transporte radoviáno de cargas, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Pa~sa-se à 

Item I: 
ORDEM DO DIA 

DIscus~ào, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição, n9 47, de 1980, que introduz modificações no artigo 30 da 
C onstituição Federal, tendo , 

PARECER, sob n° J J I, de J980-CN, da Comissão Mista, pela 
rejeição da Proposta, vencidos os Senhores Deputados Iturival Nas­
cimento, Pedro Ivo e Fdlippe Penna. 

A matéria constou da Ordem do DIa na sessão de 11 de setembro do cor­
rent~, às 19 hora~, deixando de ser anunciada em virtude da falta de "quo­
rum". 

Em uIscus'ào. (Pau·m.) 
Se nenhum dos Srs. CongressIstas desejar fazer uso da palavra, vou en-

cerrar a dbcus~ào. 
Encerrada. 
FIca adiada a vot.tção, por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Pas·;os Pôrto) - Hem 2: 

Dlscusbão, em pnmeiro turnp. da Proposta de Emenda à C ons­
tituição n~ 48, de IQ80, que altera a redação do ~ 35 do artigo 153 'da 
ConstltUlçào Federal. 

Dependendo de parecer da Comi~sJo Mista. 

Concedo a palavra ao nobre Deput.tdo Djalma Bessa, para proferir o pa­
recer pelo órgão T ecnico., 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Lê o seguinte parecer.) - Sr. 
Pre~ldente e Sr,. Congressistas 

A Propostd de Emenda à Censtituição sob nosso exame, segundo ajusti­
licaçdo upre~entada, vbu cuidar "a propõ,ito dos perigos que encerram o si­
gilo e exagerado aparato dos sistemas nacional e particulares de informações, 
que dc:nam indefe,o, os cidadãos contra conseqUéncias potencialmente da­
no,a, do mau u~o ou interpretação capciosa de dados" ... 

O proJeto tem como pnmeiro signatário e autor o Deputado Hélio Du­
que, a quem conhecemos, economista de grandes méritos, em quem admira-

mo~ o ardor, a inteligência e a -competência; e cuja atitude louvamos, pela 
coerência do papel que representa como homem que vem militando na políti-
ca. 

Entendemos, porém, que o problema deve ser conduzido de maneira a 
observar outros aspectos considerados mais importantes. 

Em primeiro lugar, a necessidade das Informações no processo deci­
sório, particularmente das Informações Biográficas, tendo por finaliqade 
precípua a preservação da Segurança Nacional, da moral e eficiência da Ad­
ministração Pública. Em segundo, a forma incondicional do direito de acesso 
às mformações de caráter pessoal, segundo a proposta apresentada. E em ter­
ceiro, os argumentos que procuram justificar a proposta, sempre fundamen­
tados em pressupostos do mau emprego das informações disponíveis sobre as 
pessoas. 

Necessário se torna entender que, no mundo em que hoje vivemos, o Es­
tado que não queira ser surpreendido por ações antagônicas ao regime adota­
do requer informações seguras, convenientemente analisadas e avaliadas, que 
sirvam de ba,;e às múltiplas decisões a tomar, particularmente aquelas que se 
inserem no quadro da Segurança Nacional. 

Na parte destinada aos Direitos e Garantias Individua'is, ° art. 153 e o § 
35. ora objeto de~te e5tudo, determina que "a lei assegurará a expedição de 
certIdões ... " Pontes de Miranda, em Comentários à Constituição de 1967, ana­
lisa fielmente o parágrafo. quando diz: 

"O art. 153, .. 35, estatui que as leis ordinarias assegurem a ex­
pedição da~ certidõe~ requeridas para a defesa de direitos. Daí sur­
gem duas conseqUências assaz importantes: 

a) constituem pressupostos do direito à eApcdição de certidões 
o serem essas para a defesa de direitos, o que permite certa conduta 
por parte do expedidor, sujeita, está claro, a exame da autoridade 
adminIstrativa ou dos juízes, que podem ordenar a expedição in ea­
.'lU, e o ser C! suplicante interessado: _ 

h) a denegação do pedido é constitucionalmente remediável, e, 
g, pelo mandado de :;egurança, 

C} o art. )53, § 35, é invocado -no caso de ação popular." 

Em vários países reconhecidamente democráticos, as legislações existen­
te~ sobre o asunto referem-se ao direito de acesso às "informações adminis­
tr.ltlv.l,," arquivadas em banco de dados de entidades governamentais ou pri­
vada~. fazendo ~empre restrições às que afetem aos interesses de Segurança e 
Defesa da Nação. E de-se notar que em vários países as normas legais existen­
tes estào quase sempre reguladas por leis ordinárias e não expressas de forma 
detalhada, como se pretende fazê-lo na Constituição brasileira. 

Daremos alguns exemplos: 

a) FRANÇA: (Lei n9 78-17, de 6 de janeiro de 1978.) 

Refere-se fiO acesso às informações pessoais armazenadas através d~ pro­
cessamento automático de dados, considerando que "nenhuma decisão da 
Justiça, implicando uma apreciação sobre comportamento humano, pode ter 
fundamento um tratamento automático de dados, dando uma definição do 
perfil ou da personalidade do interessado". 

Estabelece também que "toda pessoa tem direito de conhecer as infor­
mações e as razões utilizadas no processamento automático de dados, cujos 
re~ultados lhe são adversos". 

Para este fim, a mesma lei cria uma Comissão Nacional de Informática, 
que deverá apreciar os casos. 

Ressalte-se que, mesmo em se tratando de informações administrativas, 
eXistem restrições ao acesso, conforme o prescrito no art. 39 da mesma lei: 
"No qUe concerne aos dados que interessam à Segurança do Estado, a defesa 
e à Segurança Pública, a solicitação de acesso ao conhecimento deverá ser en­
dereçada à Comissão Nacional de Informática", 

bl GRÃ-BRETANHA 

Nào possui nenhuma legislação sobre a matéria. entretanto, não -é permi­
tIdo o acesso de pessoas às informações de posse dos Serviços de Segurança e 
Informações Governamentais. 

c) REPOBLlCA FEDERAL.DA ALEMANHA 

Existe uma "Lei Federal de Proteção de Dados" que impõe aos órgãos 
públicos a obngação de difundir ao interessado os dados arquivados sobre 
:-.ua pe$~oa. Tal obrigação não se aplica ao "Serviço Federal de Informações", 
"SerViço de Proteção à Constituição" e "Serviço de Informações Militares". 

d) ESPANHA 

A Constituição espanhola, promulgada em 1978 (portanto. após a era 
"franqui~ta" e-con1>íderada uma das mais liberais da atualidade), estabelece 
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Sergipe _ PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter 
Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem- Garcia - PMDB. 

berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrl~io Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom SQares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS: Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS: Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - POS; Horácio Ma­
tos - PDS; Jouo Alves - PDS: Jorge Vianna - PMDB; José Amorim -
PDS: Jo~é Penedo - POS; Leur Lomunto - POS; Manoel Novaes - POS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS: Odulfo Domingues - POS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rômulo Galvilo - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - POS; Stoes­
sei Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Fal­
ci'l.o - PDS. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS: Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS: Hélio Levy - PDS: Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB: Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Gro~so 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristina Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT: Leite Schimidt - PDS: Levy Dias -
Espfrlto Santo PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Bar~m - PDS; Walter de Castro 

Christiano Lopes - PDS: Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; - PDS. 
Luiz Baptista - PMDB: !v1ário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de .J anelro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP: Álvaro Valle - PDS; Da­
niel Silva - pp. Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PPi Dêlio dos 
Santos - PMD'B; Edison Khair - PMDB; Felippe Penna - PP; Florim 
Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel Lima - PP; Joel Vivas - PPj Jorge 
Cury - PTB: Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; J056 Bruno - PP; 
Jo,ê Frejat - PDT: José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício -
PDT: José Torres - PDS: Lázaro Carvalho - PP; Lêo Simões - PDS; Leô­
nidll'> Sampuio - PP: Lygia Les~a Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Cas­
tro - PP: Marcello Cerqueira - PMDB: Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo - PP; Miro Teixcira - PPj Modesto da Silveira - PMDB; Osmar 
Leitiio - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo 
Torre~ - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Rubem Dourado -
PP: Rubem Medina - PDS: Saramago Pinheiro - PDS: Simão Sessim -
PDS; Wlllter Silva - PMDB. 

Mina~ Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tbta Mirunda - PDS: Bento Gonçalves - PP: Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cottu - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dario T .l\'llre~ - PDS; Delson Scarano - PDS: 
Edgllrd Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Genivul Tourinho - PDT: Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS: Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Mugulhilt:s - PDS: João Herculino - PMDB; Jorge FeJraz - PP; José Car­
lo~ Fllgunde'i - PDS: Juarez Batista - PP: Júnia Marise - PMDB; Leopol­
do Beçsone - PP: Luit Buccurini - PP: Luiz Leul- PP; Luiz Vasconcellos 
- PDS; Mugulhues Pinto - PP; Melo Freire - PP: Moacir Lopes - PDS: 
Nllvarro Vieira Filho - PDS: Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende 
- PDS: Pimt:nta da Veigá - PMDB: Raul Bernardo - PDS; Renato Azere­
do - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro~emburgo Romano - PPj S~rgio Ferra­
ra - PP; Silvio Abreu Jr. - PP; Tarc!sio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei - POS; Vicente Guabiroba - POSo 

São Paulo 

Adlllberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soare~ - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcí/io 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Cuia Pompeu - PP: Cantídio Sampaio­
PDS; Curdoso Alves - PMOB: Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nel50n 
- PMDB: Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS: Erasmo 
Diu& - PDS, Francisco Leão - PDSj Freitus Nobre - PMDB: Gióia Jilnior 
- PDS: Henrique Turner - PDS; Hcrbert ~evy - PP; Horácio Ortiz -
PMDB: rsruel Dias-Novues - PMDB: Jayro Maltoni - PDS; João Arruda 
- PDS; 10110 Cunha - PT: Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS: José 
de Custro Coimbra -·PDS; Maluly Neltó - PDS; Mário Hato - PMDB; 
Nntui Guie - PDS; Octucílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla -
POS; Pacheco Chllvc,; - PMDB: Pedro Carolo - PDS; Pedro Geraldo Co~· 
ta - PDS: Roberto Cttrvulho - PDS: Ruy Côdo - PMDB; Ruy Siha­
POS; Sulvlldor Julillnclli ~ PDS; Samir Achôa - PMDB: Sl1ntilli Sobrinho 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS: Adriano Valente - PDS; Alvaro Dias -
PMDB: Alfpio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Annj­
belli: Antônio Mazurek - PDS; Antônio Veno - PDS: Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Molettll - PDS: Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB: Euclides ScalcQ - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Macedo -_ PDS; Igo Losso 
- PDS; halo Cooti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo­
POS: Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS: Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guimarães - PP; Wald­
mir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PÓS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB: Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS; PcdJo Collin - PDS: Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horfmann - PDS: Alcebíades de Oliveira - PDS: Alceu Colla­
re~ - PDT; Aldo Fagundes - PM DB; Alexandre Machado - PDS: AluIzio 
Puraguassu - PDT: Ary Alcuntara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS: Carlos Santos - PMDB: Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS: Eloar Guazelli - PMOB: Eloy Lenzi - PDT; 
Emfdio Perondi - PDS: Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Hnrry Sauer - PMDB: Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB: João 
Gilberto - PMDB: Jorge Uequed - PMDB: Jillio Costamilan - PMDB: 
Lidovino Fanton - PDT: Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan 
- PDS: Odacir Klein - PMDB: Pedro Germano - PDS; Rosa Flores­
PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS: Waldir Walter -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Ponte<; - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

. Rondônia -
Jerônimo Santana - PMOB: Odacir Soares - POSo 

Roraima 

Hélio CampoG - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas' de presença acusam o 
comparecimento de 52 Srs. Senadores e 398 Srs. Deputados. Havendo núme~ 
TO regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. , 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra-ao nobre 
Deputado Antônio Maríl, como Uder .. 

O SR. ANTONIO MARIZ tPP - PB. Como Líder, para uma breve co­
lliunicaçJo.) - Sr. Presidente, hoje, para surpresa da Nação, o Senhor Presi­
dentc da Repúblicu vetou o projeto do Senador Tancredo Neves que cancela-
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va as punições impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek. Esse projeto 
havia sIdo unanimemente aprovado, na Câmara e no Senado, e reflete, sem 
nenhuma dúvida, uma aspiração de todo povo brasileiro. 

MaIs eloqüente do que qualquer condenação que se possa fazer a esse 
ato do Chefe do Poder Executivo do País é a nota expedida pelo Senador 
Tancredo Neves, Presidente do Partido Popular, a propósito desse lamentá­
vel epIsódio. E a nota. Sr. Presidente, que passo a 'Ier: 

O Senador Tancredo Neves expediu a seguinte nota: 
O PresIdente João Baptista Figueiredo acaba de perpetrar ato 

de tal mesqumharia política, que está a reclamar o mais enérgico 
protesto de todos os mineiros e o repúdio das consciências bem for­
madas. 

Visando reparar a grave injustiça, que pesa, de forma vil e igno­
mmiosa, sobre a memória do inesquecível Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, decorrente do ato revolucionário que lhe cas­
sou o mandato de Senador pelo Estado de Goiás e suspendeu os 
seus direitos políticos, tomamos a iniciativa de um projeto de lei que' 
se propunha a cancelar aquelas infamantes punições, o qual foi una­
mmemente aprovado na Câmara e no Senado, com pronunciamen­
tos de apoio, os maIs eloqüentes, de ilustres parlamentares de todos 
os Partidos. 

Somos, agora, surpreendidos com a decisão do Chefe da 
Nação que, vetando, com base em razões sofísticas e inconsistentes, 
no referido projeto, justa e precisaménte o seu artigo 19, que restau­
rava, na sua plenitude, a personalidade moral, política e histórica, 
do grande PreSIdente, deixa maculado o seu nome da lama que lhe 
atirou, no auge do·delírio revolucionário, o ódio dos sçus implacá­
veis adversárIos. 

Com o seu ato irrefletido, o Presidente da República se faz 
alvo da indignada reprovação dos espíritos isentos e tem a repulsa 
unânime do povo brasileiro. Minas recebe, no uItrage que se perpe­
tra contra a memória do seu inigualável filho, expressão da sua hon­
ra, civismo e cultura, violenta agressão aos seus brios e "Sentimentos, 
inspirada na paixão insaciada e ditada pela ótica deformante de 
uma incrível miopia política. Saberemos, os mineiros, na hora opor­
tuna, reVIdar, à altura, essa inqualificável afronta. 

Fica, agora, patenteada a natureza e o teor da mão estendida 
do Presidente FigueIredo: leve, apressada e sôfrega para os gestos ir­
relevantes das honrarias fáceis e os posicionamentos demagógicos, 
mas mão de ferro, fria, dura e implacável, para os atos da justiça re­
paradora. 

A grande oportunidade que o Presidente perdeu de contribuir, 
com uma decisão de grandeza, para o desarmamento dos espíritos, 
nesta hora de paixões insensatas e de radicalismos desagregantes, 
substltuindo-a pelo veto odIOSO e duro, vai colocá-lo, nesse melan­
cólico episódio. amesquinhado e roto, no julgamento dos seus con­
temporâneos e no veredito da História. 

Está a~sinado pelo Senador Tancredo Neves. 
Era o que tmha a dIzer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Walter Silva (PMDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

Não adiantam, contudo, essas medidas de violência perpetradas por 
aqueles que detêm, eventualmente, o poder pela força, porque a Nação está 
solidária com o Presidente Juscelino, com a sua memória imarcesível no tem­
po, projetado que está na História do Brasil como um dos maiores homens 
que esta Nação produziu. 

Esse gesto gratuito, vil e bárbaro perpetrado através desse veto inexplicá­
vel, e que agride a todos nós no cerne do nosso sentimento, não pode ficar 
sem um reparo e, ao fazê-lo aqui, queremos nos solidarizar com a Liderança 
do Partido Popular, que expressou o seu repúdio pela palavra do nobre Líder 
Antônio Mariz, e que subscrevemos e, mais do que subscrever, gizamos essa 
nota do Senador Tancredo Neves, elaborada com as tintas leves do inegável 
tratamento ilhano que aquele Senador dispensa a todos nós, mas que, na ver­
dade, traz palavras candentes de reprovação e de condenação a um gesto que 
não se explica perante a História, que não engrandece, pelo contrário, deixa 
muito mal a figura do atual Presidente da República, o Senhor General Fi­
gueiredo, que acena com a sua mão estendida, mão estendida que jamais acei­
tamos, porque sabíamos de antemão que ela, na,verdade, não encerra um ges­
to de conciliação, mas está ~empre pronta para golpes duros como esse, que 
atinge não só a memória do Presidente Juscelino Kubitschek, mas a todos os 
brasileiros, a todos os democratas que aprenderam a ver no querido Presiden­
te Juscelino o homem que governou esta Nação sem ódios, o homem que go­
vernou esta Nação com competência, com culturà, com inteligência, com vi­
são universal dos problemas, não só do Brasil mas, também, do mundo, que 
sabia perdoar imediatamente, que anistiava no mesmo dia em que contra ele 
se levantavam as vozes da opressão e da reação. 

Não ,queríamos, portanto, Sr. Presidente, deixar ,de lavrar o nosso pro­
testo, a nossa repulsa contra este veto de ódio baixada sobre a Nação brasilei­
ra nesta tarde que ficará negra e triste, mais uma página negra na História do 
Brasil, perpetrada por uma Revolução que na verdade veio saciar o ódio e a 
inveja de uns poucos que tomaram de assalto esta Nação, que emparedam o 
povo brasileiro, e que, na verdade, só merecem a nossa repulsa e a nossa mais 
irrestrita solidariedade à família de Juscelino Kubitschek, também atingida 
pelo ato. E a nossa palavra de apoio, de saudação ao Senador Tancredo Ne­
ves, 'porque ele soube, com- palavras breves, retratar a grandeza de Juscelino 
Kubitschek e, sobretudo, retratar o ignóbil gesto do Presidente da República, 
que nào teve a necessária independência moral para reconhecer no ex­
Presidente o homem que, na verdade, engrandeceu esta Nação. 

É com tristeza, Sr. Presidente, que ocupamos a tribuna para deplorar, 
com as nossas palavras, esse gesto mesquinho de um veto incompatível com a . 
dignidade do próprio povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Marchezan (PDS - RS) - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O. SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem V. Ex' a palavra, como 
Líder. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Acabo de ler a nota do Senador Tancredo Neves, e em que pese o apreço 
e a admiração cpnfessada publicamente, reiteradas vezes a seu respeito, devo 
iniciar lamentando os seus termos, o seu conteúdo e a sua emoção. E dizer 
que ela, realmente, não retrata aquilo que conhecemos, pensamos e estima­
mos do ilustre Senador, Presidente do Partido Popular.' 

Na verdade, Sr. Presidente, o ilustre Senador apresentou, em agosto de 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra, pela ordem, 79, um projeto de lei que só recentemente foi aprovado.pela Câmara dos De­

ao nobre Deputado Walter Silva. putados e pelo Senado Federal. Posteriormente à su,!l apresentação foi pro-
O SR. WAL TER SILVA (PMDB - RJ. Pela ordem. Sem revisão do mulgada, no País, lei de anistia geral que não só anistiou o ex-Presidente Jus-

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: celino Kubitschek de Oliveira, mas anistiou todos aqueles que tenham sofrido 
A Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro foi sur- atos praticados pela Revolução. Portanto, este foi o gestg da anistia geral. 

preendida, neste final de tarde, com a notícia do veto aposto pelo Senhor Ge- Ora, o art. 19 - e comento esta matéria apressadamente na leitura de 
neral João Baptista Figueiredo, Presidente da República, à Lei, votada nesta uma nota que nos surpreende nesse instante - este artigo tentava cancelar 
Casa, e no Senado da República, de iniciativa do Sr. Tancredo Neves, e que aquilo que já não mais existia, em face da própria anistia geral que beneficiou 
cancelou todas as punições injustas cometidas e perpretadas pelo regime do- todos os brasileiros atingidos em seus direitos políticos. Tanto é verdade que 
minante contra a figura excelsa do Presidente Juscelino Kubitschek. A medi-, as punições estavam canceladas que, em decreto de 28 de agosto, deste ano, o 
da, além de inUSItada, é de uma violência terrível e não se abate, somente Presidente da República, como "grande chanceler, grão-mestre de todas as or­
sobre a cabeça dos mmeiros, como muito bem enfatiza o nobre Senador Tan- dens brasileIras, restituiu ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek todas as con­
credo Neves, na sua nota, como ela se abate sobre toda a sociedade brasileira, decorações e medalhas a que lhe haviam sido conferidas. Ora, não podia o 
que aprendeu a admirar, no Presidente Juscelino, o democrata sincero, o ho- PreSIdente da República restituir ao ex-Presidente Juscelino aquelas condeco­
mem empreendedor, aquele Presidente que sacudiu esta Nação com reali- rações e medalhas se nãõ estivessem, desde logo, revogados todos aqueles 
zações as mais grandiosas e que o projetaram no -cenário mundial. atos que haviam punido. 

Continua a mão pesada do regime ditatorial e fascista a se abater sobre _ Então, veja que no ~omportamento do 'Presidente há uma lógica - anis-
os braSIleIros, ínflexível e inexorável; continua a punir a memória de um ho- tia geral, cancelando tudo isso, o decreto restituindo as condecorações e me­
mem que, apesar de morto, continua sendo perseguido por aqueles invejosos dalhas. 
do seu prestígio e da sua capacidade, da sua bondade e do seu amor à Pãtria e Mas vou longe, Sr. Presidente. Quando 'se deseja atribuir ao Presidente 
que soube engrandecer, este País como nin,&uém no passado. um gesto menos digno. Queria dizer, e a Casa tem conhecimento, que o Presi-
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dente João Baptista Figueiredo não só recebeu D. Sarah Kubitschek em Palá­
cio mais de uma vez, como também gestionou junto ao Governo do Distrito 
Federal no sentido de destinar uma área extraordinariamente nobre no Eixo 
Mo.numental desta Capital, para que ali fosse erguido o Memorial JK. No 
centro de Brasília, construída por Juscelino, o Presidente Figueiredo se mte­
res,ou e removeu todo'> os obstáculos para que essa área fosse doada com 
aquela finalidade. 

E mais do que Isto, Sr. Presidente, demonstrando o seu gesto de grande­
za, compareceu _ao lançamento da pedra fundamental. demonstrando, al:.sim, 
à N ação. sua estima. sua admiração pelo ex-Presidente. E quem há de querer 
gesto mai, magnânimo, gesto de maior concórdia. gesto de maior admiração. 
do que esse do Presidente Figueiredo? A par desse comportamento do Prel>i­
dente Figudredo, todo nessa linha, dentro da Constituição e dentro do espíri­
to da Emenda Constitucional n° li. surge esta nota que eu classifico de apres­
sada. dé inadequada. de intempestiva, que não reflete realmente tudo aquilo 
que admiramos no Senador e que não faz justiça, de forma alguma, ao com­
portamento do Presidente Figueiredo, que não pode ficar à mercê de um ato 
emOCIOnal, de um gesto político-eleitoral de um Estado, por mai& importante 
que ele seja. 

Repelimos os termos desta nota no que se refere à pessoa do Presidente 
FigueIredo, porque ela não está de acordo com o gesto de conciliação, com o 
ge,to de concórdia. com o gesto de anistia que vem praticando dia a dia o 
Pre~idente João Bapti~'ta Figueiredo. Na verdade. é mais fácil criticar, é mui­
to mais fácil criticar do que construir a democracia, do que revogar os atos de 
exceção. do que conciliar a família brasileira, nas suas confradlções, nas suas 
dificuldddes. nas suas divergências. O Pre~idente Figueiredo, muitas vezes in­
Ju~tiçado. como é no caso presente, prossegue no programa de fazer "deste 
P'lís uma democracia". 

Mas, espero que o bom senso volte, e que as pessoas responsáveis no 
País. pas~ado o momento. a emoção. a refrega. possam retornar à razão. e re­
conliecer. não depois, mas 10gQ, porque são importantes para o Brasil, os ges­
to~ grandiosos já pratícado~ pelo Presidente Figueiredo, que trouxeram brasi­
leiros de volta, que revogaram atos de exceção, que estenderaIll a mão para 
uma Vida democrática e livre do Brasil. 

Nào h.1 nota, nào há gesto, não ha emoção que apaguem tais fatos da 
História do Brasil. O Presidente João Baptista Figueiredo já conquistou o seu 
lugar em nossa história como conciliador, capaz de gestos, e cel)tro da cami­
nhada democrática' brasileira. (Muho bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Passa-se ao período destinado a 
breves com unicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ma" Mauro. 

O SR. MAX MAURO (PMDB - ES. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Tendo chegado ontem a Brasília, depois de cumprir uma função parla­
mentar, representando a Comissão de Saúde na abertura do Congresso da 
Federação Nacional dos Médicos, exatamente no momento em que se votava 
a emenda da aposentadoria especial do Prfessor, não dispondo,.na oportuni­
dade, ensejo de manifestar o meu apoio e o meu apreço à iniciativa legislativa 
que fazia justIça ao Magistério brasileiro, desejo, nesta oportunidade, Sr. Pre­
Sidente, no discurso que peço a V. Ex' que autorize a sua publicação na ínte­
gra, manifestar algumas considerações sobre o processo de votação ontem 
ocorrido nesta Casa, que frustrou a maior aspiração do Magistério b'rasileiro. 

Aqui. Sr. Presidente, aproveito para fazer um depoimento: tendo chega­
do a esta Casa, nesta 'Iegilatura, tenho aqui me sentido, até certo ponto, bem 
frustrado, porque. Sr. Presidente, decisões como a de ontem aqui, no Con­
gresso Nacional. atingem a credibilidade e o conceito da nossa própria Casa. 

Hâ pouco tempo, foi a prorrogação de mandatos, ontem foi a rejeição de 
um projeto que representa o anseio hoje do Magistério, estàmos hoje aqui 
para apreciar um veto do Presidente da.Repúblíca a um projeto de lei que esta 
Casa aprovou mediante entendimentos entre as Lideranças, e que traduzia, 
Sr. Presidente, a atitude do Congresso. as reivindicaçõ~s das empresas nacio­
nais transportadoras de cargas, e temo~ certeza de que, dentro em pouco, esta 
Casa vai manter o veto do Presidente revendo a sua posição. São fatos esses, 
Sr. Pre~idente, que têm levado ao descrédito, o Poder Legislativo no nosso 
País. 

Como um jovem parlamentar, na primeira legislatura, no meu discurso 
eu faço essas considerações, para dingir um apelo à Maioria nesta Casa, aos 
parlamentares que representam o Partido do Governo, para que não se sub­
metam permanentemente, repetidamente, aos caprichos do Executivo, reven­
do posições assumidas nesta Casa, porque isso tem contribuído para levar o 
Poder Legislativo ao descrédito junto à opinião pública da nosso País. 

E este apelo que eu faço é bem oportuno, Sr. Pre~idente, porque dentro 
de poucos dias esta Casa vai apreciar um projeto de iniciatlva de parlamenta­

I 

res da Presidência da Câmara dos Deputados com o apoio da Pr_esidência do 
Congresso. das Mesas das duas Casas, restabelecendo_as prerrogativas do Po­
der Legislativo. E toda a Naçào está ansiosa. Sr. PreSIdente. na expectativa de 
agUllrddr desta Casa. uma deCIsão que contribua para recuperar o prestígio 
do Poder Legislativo no nosso País. 

São es~as con~iderações. Sr. Presidente. que faço no meu discuT';o, e peço 
a V. Ex' que autOrIze a_sua publicação na íntegra: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MAX ,HAUR_O 
EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 
Ontem. neste Congresso. tivemos a oportunidade de assistir a ITlalS um 

capítulo da novela que trata da desmoralização do Parlamento brasileir9. 
Através de uma manobra que. em tempo. foi denunciada pelo Líder do 
PMDB no Senado Federal. Paulo Brossard, o Partido do Governo deIXOU d~ 
votJr o Projeto de Emenda Constitucional que estabelecia a aposentadoria 
para profe~sores. apó~ 25 anos de serviço. tentando ainda imputar à Oposição 
o ónu" da falta de aprovação do projeto. 

Faltardm três votos apenas, no Senado. para que o projeto beneficiando 
os profe~sores fosse aprovado. Exatamente o número de três Senadores do 
PMOB impo~sibilitado~ de comparecer à votação. Seria cómico, no entanto. 
'ie nào fos~e trágico. 

Quando o PartIdo do Governo chamava-se a tristemente lembrada 
ARENA, a principal característica dessa finada organização era a irrestrita 
obedIência às determwações do Palácio do Planalto. Com a reforma parti­
dána e a criaç.}o do POS, todas as pessoas mais lúcidas do País acreditaram, 
pelo menos por um momento, que alguma coisa poderia mudar no Partido de 
..,u~tentação do Governo. Afinal. dotado de um programa básico tão rico em 
mudanças SOCIais. tudo indicava que o POS escaparia aos destinos sdmbrios 
que a falecida ARENA teve. 

Mas foi apenas uma ilusão. E ontem, -nesta Casa, vimos como o PDS 
avalizou uma manobra indecente do Governo, negando à valorosa classe dos 
professores o direito à aposentadoria especial, que, aliás. era definido pela 
Carta de 1946. De certa forma, para quem foi testemunha desse ~bsurdo his­
tórico em que se constituiu a prorrogação dos mandatos de prefeitos e verea­
dores. a deCIsão de ontem não surpreende. 

Tudo i"so - todo esse imenso circo armado na Praça dos Três Poderes 
pelo partido do Governo - vem apenas confirmar aquilo que muita gente 
desconfiava. O PDS é a mesma ARENA, com todos os seus vícios, com todas 
as suas manobras antidemocráticas e que objetiV'am unicamente sustentar. ao 
máximo. o atual esquema de Poder. 

No entanto, em toda essa lastimável história há um detalhe que se me 
apresenta como bastante positivo. Trata-se da organização dos professores. 
Felizmente. esse é um capítulo novo e altamente positivo de nossa História 
recente, pois mostra, de maneira incontestável, que os trabalhadores brasilei­
ros - no caso, os trabalhadores do ensino - não aceitam mais manobras de­
magógIcas. Apesar dds decisões repressivas que impédem o acesso do povÇ> a 
e~ta Casa de leis - os professores se mostraram suficientemente organizados 
para pressionar em favor da classe. 

Esse é um detalhe ba~tante fICO, para o qual chamo a atenção de todos os 
que aqui se encontram. Pois mo~tra que os trabalhadores brasileiros não afi­
nam de maneira alguma com esse Governo que aí está. 

Para finalIzar, Sr. Presidente, gostaria de ressaltar um outro aspc.cto. 
Trata-se do caminho para a democracia. Ele é difícil, cheio de altos e baixos. 
carregado de dificuldades . .E, no momento, estamos atravessando este cami­
nho. Mas. unidos. sem dúvida vamos fazer deste País uma democracia. sem 
depender çlas promessas do João. 

E~te ê o meu pronunciamento. (Muito bem!) 

o SR. PRtSIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Pronuncia o seguinte discur-
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: -

Não sabemos ainda, claramente, as razões por que o Presidente João Fi­
gueiredo vetou parcialmente o projeto de autoria do Senador Tancredo Ne­
ves que restitui as condecorações, todas as insígnias concedidas ao ex­
Presidente Juscelino Kubitschek. 

Por certo, Sr. Presidente, o i1u1>tre Líder Nelson Marchezan já se mani­
festou a esse respeito, of('recendo explicações sobre o assunto. Todavia, como 
todos os oradores que me precederam comentaram a ocorrência, se manifes­
taram a respeito, entendi também de proceder da mesma meneira. É que, Sr. 
Presidente, sou daqueles qué admiram e respeitam o ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek. Integrando,p Partindo Oficial desde à época da Revolução, ja-
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mãis 'neguei esta posição nesta Casa, de modo que fiquei confortado, plena- de nascimento de um gênio' musical, Zeqúinha de Abreu. Em um país civiliza­
mente satisfeito quando o Presidente Figueiredo tomou a iniciativa ,~e, por do, essa seria uma oportunidade imperdível para que fosse armado um verda­
,um decreto, reconhecêr os méritos do ex-Presidente Juscelino Kubitschek,e deiro "sho~" cultúral: livros seriam lançados, LPs gravados, exposições e 
devolver~lhe àquelas insígnias com que ele foi agraciado e que fo~am conquis- conferências realizadas. Ministérios, secretarias, ôrgãos culturais seriam am­
tadas 'pelC!.s seus méritos de grande homem p.úblico deste País. ' piamente mobilizados para uma ;érie de eventos destinados a marcar profun-

Mas, Sr. Presidente, eu também tenho' pelo Senador Dncredo Neves o damente a data. E no Brasil? Quem já ouviu falar, até agora, em qualquer es­
maior apreço~ o maior respeito, S. Ex' é realmente uma das grandes expres- pécie de comemoração para o imortal Zequinha? E se isso acontece com ele 
sões deste País. O que quero dizer, com estas palavras, Sr. Presidente, é que que é, no mínimo, um dos cinco mais célebres compositores populares brasi­
certamente a' sua atitude foi tomada numa hora de emoç~o ao receber a notí- leirps de todos os tempos - um nome de projeção, não ,só nacional como in­
cia do veto parcial a sua proposição, aprovada pelo Congresso Nacional. ternacional-, o que não ocorrerá com outros nomes nossos de grande valor 
Mas, por certo, Sr.-Presidente, o tempo, os dias futuros hão de restabelecer amas muito menos conhecidos? Eu mesmo não apontei, ainda há pouco, o 
verdade, hãô de fazer com ,que a exaltação dos ânimos desapareça e, afinal de caso de Joaquim Antônio da Silva Calado Jr., cujo centenário de morte, ocor­
contas, seja justificada a atitude do Presidente João Figueiredo, em quem re- ' rido a 20 de março, 'passou totalmente em brancas novens! 
conhecemos um homem magnânimo, 'um homem que quer a paz e o entendi- Lembremos Zequinha e sua vida que o fUme Tico- Tico no Fubá, nela ins-
mento da família-brasileira.' pirado, deturpou completamente: '-

, 'De modo que" sem criticar o Senador Tancredo Neves pela sua atitude fílho primogênito do casal José Alacrino de Abreu e de D. Justína Go-
apressada - eu apenas, como amigo não somente do Presidente João Figuei- mesLeitão de Abreu, José Gomes de Abreu nasceu em Santa Rita do Passa 
redo, com'o também do Senador Tancredo Neves e. ainda pelo meu passado Quatro, SP, a 19 de setembro de 1880. Conta-se que, com cinco anos de ida­
de lutas e reconhecimento à figura autêntica do saudoso Presidente Juscelino de, levado a uma festa em,casa de sua avó Deolinda, na cidade vizinha de São 
Kubitschek, a quem manifestamos, desta Tribuna, em muitas opórtunidades, Simão, pousou a mão, pela primeira vez, nas teclas de um piano, e ficou horas 
a nossa solidariedade, o nosso,apreço"o nosso reconhecimento, e pela consi- embevecido, vendo os músicos'tocarem. Ganhou, pouco depois, uma gaiti­
deração que tenho a esses eminentes brasileiros envolvidos nos comentários nha de 'boca e procurou repetir as músicas que lhe ficaram bailando na me­
destà sessão -=- quero apenas dizer, Sr. Presidente, que de próximo, no fut!lro, mória. Dias mais tarde, para espanto de seus pais,-já conseguia tocar uma me­
o assunto será esclarecido;restabelecida a verdade e haverá, novamente, o en- 10dia,_Não' completara ainda sete anos e entrou para a escola em São Simão, 
tendimento e a compreensão entre o Presidente João Figueiredo e o Senador onde aprendéu as primeiras letras e, com o Professor Dinísio Machado, os 
Tancredo Neves, homem de bom senso e de um equilíbr.io político qué nós do primeiros rudimentos de música. Após algum estudo com o professor baiano 
PDS reconhecemos e' que"no passado, ocupou cargos do m_ais alto destaque, José Inácio, organizou uma bandinha que azucrinou, durante algum tempo, 
nesté País, com grandeza e ,espírito público.' , os ouvidos da vizinhança. Terminados os estudos nas escolas de Santa Rita e 

Esper'amos, Sr. Pres'idente, que este assunto seja encerrado com 'o reco-, São Simão, çs pais de Zequinha tra'1sferiram o garoto para o Colégio são 
nhecimênto de parte dos dois, não somente do'Presidenté da República como Luís, em Itu. Já há muito, Zequinha substituíra sua gaitinha por uma ocarina 
do' Presidente do Pártido Popular, e que, restabelecida a verdade, não recaia e, aos dez anos, ingressava no conjunto de José de Abreu, seu parente, aliás. 

- sobre o Presidente João Figueiredo a pecha de ter tomado uma atitude indig- . Por essa época, o pai queria que õ filho se formasse em Medicina, a mãe, que 
n'a contra um homem público do Brasil a quem Sua Excelência reconhe~eu os fosse padre, mas Zequi~ha já resolvera 'ser compositor e disse isso claramente 
méritos e prestou todo o seu apoio não somente no decreto presidencial co- a eles. Cursou' três anos o Colégio São Luís, est~dando harmonia com o 
mo, também, ,nas manifestações que fez.através da imprensa.,(Muito bem! mãestro José Basílio. Em 1894, ingressa no Seminário Episcopal, na Avenida 
Palmàs.) Tiradentes, em São Palllo, onde iria aplicar-se especialmente à música. Não 

. () SR. PRESIDENTE (PassosPôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Augusto Lucena. ' 

() SR. AUGUSTO LUCENA (PDS - PE. Pronuncia o seguinte'discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: ' 

O dia 19 de setembro deste !!no assinala o primeiro centenário do nasci­
mento de José Gomes de Abreu"':" Zequinha de Abreu - o popular composi­
tor br~sileiro. cuja fama ultrapàssou as fronteiras do País, com a divulgação 
de inúmeras criações musicais de sua autoria, entre elas o ':Tico-Tico no Fu­
bá", que teve como intérprete maior a figura extraordinária de Carmen Mi­
ranoa, quando da brilhante atuação de sua carreira artística, nos Estados 
Unidos, no' início da década de 40.' 

Paulista, natural da cidade de Santa Rita do Passa Quatro, Zequmha de 
Abreu era ,filho do casaUosé Alacrino de Abreu e JustinaGomes Leitão de 
Abreú, nele despontando, desde muito cedo,' a sua irresistivel vocação para a 
arte musical, da qual logo se revelou um verdadeiro cultor e virtuose, empol­
'gando, sobretudo, pe!o ritmo e pelas características eminentemente'ljgadãs às 
tradições e à cultura popular brasileira que imprimia às suas composições. , 
, , Em homenagem à memória desse eminente artista - que bem podería­
mos chamar de um legítimo gênio musical- e comemorando a passagem do 
19 centenário de seu nascimento, incluo no presente pronunciamento, com pe-

- dido de transcrição da reportagem do jornalista Ary Vasconcelos, na Revista 
Nacional (suplemento publicado pelo Jornal do Commercio de Recife; em 14 
de setembro corrente), na qual é feito um excelente relato da vida e da obra 

, magistral do grande compositor e musicista, que foi Zequinha de Abreu, fale­
cido na cidade de São Paulo, aos '55 anos de idade, no dia 22 de janeiro de 
1935. (Muito, bem!) " - , 

DO.cUMENTO'A QUE $E REFERE O SR. AUGUSTO LU­
CENA, EM,SEU DISCURSO: ' 

REPIQUEM OS SINOS 
A 19 DE SETEMBRO: 

HÃ CEM ANOS·Ni\SCIA­
-,ZEQUINHA DE ABREU 

tinha qualquer vocação para o claustro e fugiu, um dia, do Seminário. De 
volta a Santa Rita, e já, em parte, perdoado pelos pais, Tormou ali um conjun-' 
to, que logo se torna o orgulho da cidadezinha. 

Conta-se que entre os primeiros amores de Zequinha estava uma atriz. 
Mas parece que ele só se apaixonou seriamente em 1898: por uma moça de 
Santa Cruz de Estrela, que conhecera em um baile onde atuou com sua or­
questra - a professorinha-Durvalina Brasil. A 11 de maio de 1899, casavam­
se em'Santa Cruz e logo o casal transferia-se para Santa Rita, Zequinha aí or­
ganizóu a Lira Santa-i'itensê e a Orquestra Smart, parà tocar no cinema do 
mesmo nome. Arranjou também, nessa cidade, o lugar de escrevente da Cole­
toria. Compunha .cada vez mais e em todos os gêneros. Sua família crescia 
também: ao todo oito filhos, a quem deu nomes sempre começando com a le­
tra "D": Dalva, Durval, Dermeval, Dival, Dorival, Daidy, Dirce e Dinorá. 
Em 1909, e~a-Ihe ofer~cido o cargo de Secretário da Câmara Municipal. 

Depois de 1915, começa'a ir, com certa freqüência, a São Paulo, princi­
palmente no Natal e no carn!lval. Por essa época, já ascendiam à casa da cen­
tena as suas composiçºes. Um dia de 1917, em um baile do Grêmio Literário 
e Recreativo, em Santa,Rita, apresentou uma nova música: um chorinho, ain-
9a sem a terceira parte. Ao improvis~-lo, e vendo os casais em doida saraban­
da, exclamou para o pessoal da orquestra: "Vejam essa gente! Até parece 
tico-tico no farelo ... " E ao perguntar que nome deveria dar à composição, seu 
contra-bai!,ista respondeu: "Mas você já o batizou": Tico~Tico no Farelo. 
Mais tarde, o farelo foi convertido, como se sabe, em "Fubá" e o Tico-Tico 
voaria pelo mundo inteiro. Em 1918, compõe outra de suas mais belas valsas, 
.Branca. uma homenagem por ,ele prestada à minina Branca, filha de seu ami­
go chefe da esta.ção ferroviária. (No fihne da Vera Cruz, Branca é a moça do 
circo, papel vivido' por Tônia Carrero.) 

A I? de junho ct.e 1919, Zequinha perde o pai e, em setembro de 1920, 
transferiu-se com.a família definitivamente para São Paulo. Consegue, para 
manter-se, )l~ emprego na Ca~a Beethoven, como pianista do estabelecimen­
to., Obtém, depois, um lugar de pianista na Orquestra do Bar Viaduto, tendo 
tocado também em muitos "dancings" e cabarés nas redondezas das Aveni­
das São João e Ipiranga. Por ocasião da Revolução de 1922, quando se vive-

~ .. Tenho ~u .não tenho razão quando escrevo que, no Brasil, desprezamos a ram dias agitadíssimos na Paulicéia, compôs o choro Sururu na Cidade, de 
muslI;a braSileira? grande repercussão na época. _-
•. ' Quer~m ma~s u~a,prova? P!>is ei-la. Dia 19 do.c?rrente, ocorre uma da~a _ A 22, de janeiro ct.e 1935, durante uma noitada'alegre, em São Paulo, foi 

,UntcUI de Im~ortancl~ transcedente par,a a nossa muslca popular: o centenáriO vítima de enf~rte, vindo' a falecei minutos depois. 
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Deixava mulher, filhos e obras-prinlJs musicais, destas. algumas bastan­
te lembradas (Tico-Tico no Fubá. Brancil, Os Pintmhos no Terreiro. Aurora, 
Tardes de Lindóia), e muitas igualmente belissimas, mas quase esquecidas: 
Glorificação da Bdeza, lágrimas de Amor, Morrer sem T.er Amado. Prima­
vera de Beijus. Longe dos Olhos. Último Beijo (valsas), Levanta Poeira e Su­
ruru na Cidade (choros), Bafo de Onça (maxixe), Alvorada da Glória, Sonhos 
de Baile. Bebê (marchlnhas), Eternll Enlevo, Belkiss, Fidalgo lfoxtrotes), e 
multa~ outras. 

Esperemos que Zequinha de Abreu h:nha mais sorte neste País em 1080, 
quando se festt:jar o segundo centenário de seu nascimento. Receio que e<;ta 
crônica venha a se constituir em uma das raras comemorações deste "eu pri­
meiro centenário ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANtiLLO (PMDB - do. PronunCia o seguh:i.te 
di,curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Primeiramente, tenho que reconhecer a inteligência dá Líder do PÓS, 
Deputado Nelson Marchezan, e o seu esforço para justificar a atitüde do Se­
nhor Prcsidentê João Figueiredo em vetar o aft. )9 do Projeto de lei aprovado 
pela Câmara e pelo Senado, e de autoria do Senador Tancredo Neves, cance­
lando a punição contra o ex-Presidente Juscelino Kubitschek, que teve essa 
pUnição quando exercia o mandato de· Senador, eleito livremente pelo povo 
do meu Estado, o povo de Goiás. 

Disse o Deputado Nélson Marchezan que a atitude do Presidente Figuei­
redo se baseou em função da anistia que foi cll:1cedida j segundo ele, de ma­
neira irre6trita a todos aqueles que foram punlJos. 

Em primeiro lugar. a anistia não foi irrestrita, a anistia não foi ampla e a 
anistia não foi geral e, além do mais, o projeto de lei foi aprovado pela Câma­
ra e pelo Senado, após a aprovação da anistia. 

Então, eu pergunto: se este é o entendimento do Lídér Nelson marche­
zan, por que nào esposar esse pensamento quando da aprovação do projeto 
aqul'! É porque ele, realmente, entendia que Juscelino Kubitschek, que fale­
CI!U dnte~ da ani~tia. por ser um monumento brasileIro, aciína, pOltanto. dos 
demaiS, merecid Um tratamento especial. E, tanto merecia um tratamento es­
pedal. que o projeto foi aprovado por unanimidade, sem que houvesse Uma 
VOl que conte~ta~~e e que levantasse, naquela oportunIdade, o problema rela­
ciunado com a anis!ta Já concedida a Juscellno Kubitsc.hek de Oliveira. 

DUtm, ainda mais, que o Gov.:rno Federal recuperou a memória de Jus­
celino ao lhe devolver as honrarias que ele tinha direito. Mas, na verdade, o 
que se ljuer, aqui. nào são medalha., condecoratívas, o que se quer aqui é re­
cuperar um erro pratü:ado, uma injustiça praticada contra um dos maiore" 
bra~ileiros de todos os tempos, que foi o que pretendeu o Senador t aftcredo 
Neve~. E veja o trat,tnllmto: JU5cehno, quando foi ameaçado por golpes ar­
nUidos, em Jacateacanga, em Aragarças, teve a grandeza suficiente, Sr. Presi­
dente c Srs. Congressistas, para perdoar. para anistiar aqueles que o queriam 
depor pela:. armas. E agora o que sofre'l Depois de morto, quando o Congies­
~u N.tcional reconhec~ o que o Po\O sempre reconheceu. e lhe devolve. mte­
gralmente, os ~eUs direitos, cassando a punição que lhe foi imposta. o Presi­
dente João Baptista Figueiredo vetá o projeto de lei dando, assim. Uma de­
mon~truçiío de falta de grandeza e. adma de tudo, de mesquinharia pohttca. 

QUero dizel. Sr. Presidente, que o Líder da Câmara, Deputado Nelson 
Man:hcLdn, t'eL questào de relatar ljue o Presidente João Figueiredo forneceu 
umll áreJ de terras para edificação do MemOrIal JK, aqui no Distrito Federal, 
e dll!g:OU ao ponto de dizer, também, o valor da área que foi concedida. 

Em pnmeiro lugar, queremo~ dizer que a estatura de Juscelipo é maior 
do que o_Memorial que está sendo ergUido em favor dele. O projeto de lei que 
lhe devolvia. qUe ,u~pendía. que acabava, que eliminava a punição política, 
deu uma grandeza maior, porque lhe devolvia aquilo que realmente é merente 
à 'Ud própria ex\.,tência como Parlamentar e como homem brasileiro. 

É IJmentave1 que se queira comparar o projeto do Senador Tancredo 
Neve~ com o projeto do Memorial, purque a estatura de Juscelino não ~e 
mede pm metros quadrados, nem tampouco por cifrões. Ele está acima disso, 
Sr. Pn:,idi!nte. de deu sua Vida pelo desenvob<lmento do País. Portanto. que­
remo'i aqui lamentdr que tudo Í>'iQ tenha ocorrido, num ato realinente mes­
qUinho. num ato que nàó dignifio:a mnguéml num ato que realmente contra­
rid 0' lnterc:sse~ do PdÍS. 

Er.l o que eu tinha a dller, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O .... R. PRESIDEN f E (Passos Porto) --"- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Pedro Ivo. 

O~R. PEDRO IVO (PMDB - Se. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. PreSidente. Srs. Congressi'itas: 

Tnste, deprimente, melancólico o final dá sessão de ontem à noite, no 
C ongres,o Nacional. 

Não o fato de ter sido rejeitado um projeto que e~tava sendo submetido à 
aprovação. Vencer oU perder são resultados próprios de uma disputa leal e 
democrática, mas sim a maneirã como se chegou àquele resultado. 

A votação feita no Senado foi caracterizada pela subserviênciã, pelo des­
pudor, pelo desrespeito aos princípios mais rudimentares da decência e da 
dignidade polftica. 

Os senhores-Senadores do PDS, Partido responsável por tudo que aqui 
se decide. com raríssimas exceções se comportaram como meros peões num 
tabuleiro de xadrez, que, sendo manuseados por quem cOl!duz as jogadas, 
aqui ou acolá, interferindo ou não, decidem o resultado de uma partida. 

O que se viu foi a falta de escrúspulos dos Senadores petlessistas ao se 
apresentarem para votar, em favor da aposentadoria dos professores aos 25 

I 
anos, em numero suficiente apenas para qualificar o quorum necessárió, a que 
o projeto tivesse definida a sua rejeição, ao mesmo tempo em que ficasse mar: 
cada a falta de votos necessários a sua ãprovação pelo número igual ao de Se~ 
nadores oposicionistas ausentes à sessão. 

Com isto, quis o partido do Governo responsabilizar a oposição pela 
não aprovação da referida emenda, não considerando que a ãusência dos três 
Senadores oposicionistas se deu, por estar, um hospitalizado, e os outros dois 
estareni representando o Congresso em missão no estrangeiro. Entretanto, 
muito mais que três, eram os Senadores do PDS quê se afástaram do plenâriõ 
na hora da votação e que permaneceram nos éorredores e gabinetes, sem co­
ragem para assumir a responsabilidade de dizerem "nãõ" à pretensãõ do ma­
gistério. 

O que se viu foi realmente triste, homens titulados como representantes 
do povo, se omitindo de tomarem uma posição em defesa dos seus "represen­
tados", para obedecerem a uma exigência do governo. 

Mas, Sr. Presidente, o que a mim mais decepcionou é que tal comporta­
mento foi conduzido pelo Sr. Senador Jarbas Passarinho, lider do governo. E 
esta decepção é porque eu tive a oportunidade de conhêcê-·lo quando ainda 
militares na Academia Militar das Agulhas Negras, elI cadete, ele oficial -
1I1strutor chefe do curso de Artilharia, depois Comandante do Corpo de Ca­
dete. Lá. aprendi a admIrá-lo pela sua conduta írrepreensivel, firme, séria, 
leal. honesta. virtudes militares que sempre realçaram no comportamento dos 
'grandes chefes militares. 

E. aqui no Congresso. há aigum tempo o vejo com sua imagem de outro­
ra, totalmente deformada. Ontem, a sua atuação foi marcante no resultado 
da votaçào. 

E então eu pergunto. será que a atividade política ê tão nociva que defor­
ma as pessoas, aleja seus hábitos, lhes tira a razão, lhes fal esquecer os com­
promissos do seu mandato? 

E é exatamente poi' tais comportamentos que hôjé, o poder político, o 
Parlamento e seus membros são desconsiderados e desacreditad~~ pela opi­
nião pública brasileira. 

Precisamos recuperar a dignidade do Parlamento. O partido majoritário 
deverá a~sumir seu papel e sua responsabilidade diante dos problemas aqui 
submetidos a julgamento, 

Vote sim ou Vote não, mas vote, assUma a responsabilidade da sua força 
na condução das decisões nacionais. Não mascare a verdade, não queira 
transferir à oposição o ônus da insatisfação nacional pelas decisões contrárias 
aos interesses dos brasileiros. 

Mas há ainda um aspecto a considerar. 
A figura do Senador "biônico". sem vontade própria, "fazendo tudo que 

~eu chefe mandar ~ uma melancôlica realidade no Parlamento Brasileim, e o 
proCC%O de votaçào em separado das duas Casas que compõem o Congresso, 
sào sem dúvida alguma manchas profundas do processo político brasileiro. 
Isto são frutos de uma mente marcadamente má e ruim. Só mesmo uma per­
sonalidade agre~siva, cheia de ôdio, arbitrária, seria capaz de gerar estes 
monstros da democracia. . 

Amda hoje sofre a Nação as de,<;astro~as ccmseqUências da -ação do presi­
dente absolutista que em 1977 fez as reforma" por entender, ele só, que o Bra­
sil a", precisava. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, aqui registro a minha triste­
za, tntendendo que se continuarmos a agir como ontem, jamais chegaremos a 
no~ Impor como um poder soberano, independente, capaz de representar o 
povo brásileiro. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Não há mais oradores in&critos 
pard o período destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Foram encaminhadas à Presidência as Propostas de Emenda à Consti­
tuição nOs: H~. de 1980, que revoga a letra "D" do item VIII do artigo 89 e mo­
difica a redação do § 89 do artigo 153 da Constituição Federal; e 85, de 1980, 
quI;:' dispõe sohre a n:pre!.entação política do Distrito Federal no Congresso 
NaCIOnal. 
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Para leitura'das propostas e demais providências necessárias a'sua trami­
tação, convoco se~são conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, neste ple-
nário. ' 

, " 

O SR. PRESIDEN.!E (Passos Pôrto) -:. Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

pIoram este setor desnecessariamente, um setor que envolve, inclusive, aspec­
tos de segurança nacional, porque é o transporte rodoviário de cargas dentro 
do Brasil, além de outros aspectos, vem o Senhôr Presidente da República e 
veta, sem a menor explicação, sem dizer por qüe, escrevendo laconicamente 
apenas que vetava em razão do interesse público. 

Ná Comissão, apresentamos um voto, apresentamos a nossa manifes: 
Discussão, em turno único, da 'parte vetada do Projeto de Lei tação, por escrito, perguntando, e gostaríamos de perguntar a este Plenário: 

da Câmara n9 42, de 1979 (09 58/79, na origem): que dispõe sobre o qualb interesse público_que está_ em defesa dQ veto aposto pelo Senhor Presi­
transporte rodoviário de_cargas, e dá outras providências, tendo dente da República? 

'RELATÚRIO, sob n9 13" de 1980-CN' E não há outra conclusão; é o interesse público da multinacional, se se 
Parte Vetada; A expressão "desde que as sübscrições de brasi; pode chamar de interesse público )sto. Porque o interesse nacional não está 

leiros, em ações ornárias no'minativas, representem, no mínimo" em nada, o interesse do capital brasileiro em nada, o interesse do Brãsil em 
51 % (cinqíi~nta e um r,or cento) do auménto de capital", constante ,nada, o projeto é' moderado~ estabelecia a nacionálização gradual. Agora vem 
do parágrafo 49 do artigo 19. . o Presidente da República ~ veta justamente o trecho que garantia essa nacio-

A matéria constou da Ordem do Dia da '-se~são do dia' 16 setembro do ,nalizaçã~. ".'. . ' . 
corrente, às 18 horas e 30 minutos, ficando sua apreciação adiada por falt~ oe P.or IS50"O Senhor Pres~dente da Rep.ubhc~, ao vetar e5?a parte do proJe-
quorum para o prosseguimento da sessão. ' - t01 no momento em que ass!na o veto, aXlomatlcamente as~ma um doc~men-

Em discussão a matéria. to que prova o comprometimento do Governo com o cap!tal estrangeiro, o 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Tarcísio Delgado. com?ro~etim~nto ~o Governo com as multinaciona~s. Po.rque não há outra 

• . - ' '. exphcaçao lógica, nao encontramos um argumento, nao eXiste um argumento 
~ O SR. TARC(SIO DE~G,ADO (PMDB - ~G. P~ra discutir. Sem revI- que possa'justificar um veto neste projeto de inspiração nacionalista, um veto 

sao do or~dor.) - Sr. Presidente, Srs.· Congres.sls:a5:, . _ '. que procura defender o càpital estrangeiro num setor que se desenvolve e pro-
Permitam-me os po~cos presentes ~ue, p,reh,mmarmente, registre da tn- 'gride' com este capital. ' 

bun.a, expressan;e~te, mmha. repulsa .dlante do ato .do Go~e~no ao vetar o, , Daí, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos na tribuna, mesmo com 
projeto que, restltUIa a Jusc~IIno Kublstchek a ~ua cldadama. mtegral. Antes um número pequeno de Congressistas nesta reunião do Congresso Nacional, 
de algumas palavras e tam.bem com o fim ~de registro nos AnaiS da Casa ~obre ~esmo sabendo que não teremos condições de votar para rejeitar este veto, o 
o veto q~e esta~~s .apreclando agora, nao po~e.mos perder a oportumdade que seria normal num Congresso independente e democrático que não temos. 
de~se~ reglst~o hlstonco quand? toma~os conheclm~nto d~ste ato. Na verd~- Estamos na tribuna apenas para registrar nos Anais do Congresso Nacional a 
de, nao podIa~n~s esperar dos q~e dete~ o,p~der.hoJe; mUIto menos do Pr~sl- nossa posiçãq, para deixar clara a nossa posição, porque não podemos deixar 
dente da Repubhca~ General Joa~ Baptista Flgue~r~do, ~ ~ondut!l de est.ad~sta que coisa§' éomo esta passem neste Congresso Nacional sem que registremos 
q~e pudess~ ne~ mesmo aproxlm~-.Io ~e :usceh~o.~ubltschek de Ohvel.ra. nossa revolta, porque seremos, hoje não, mas certamente amanhã, julgados 
Vlm?S, aquI hOJe~ e~ algumas mamfestaço~s. a cltaçao de atos de Juscehno pela História. No futuro seremos cob~ados por atitudes como aquela que 
Kubitschek de O!Ivelra cO,mo no ca~o da amstla aos :e~oltosos d~ Aragarças I aconteceu neste Congresso Nacional na noite de ontem, por atitudes como 

,e Jacarea~anga. M~s aqueles atos sao atos de estadlst? Aquele e um ato. de esta de não deliberarmos sobre um veto que só beneficia o capital estrangeiro. 
um. estadista. DeseJ.ar que.~s que ~c~~am o poder, hOJe, tenh~n: at?s aSSim, Teremos a oportunidade de dizer: não, nós estávamos presentes, nós estáva­
sena esperar ou sena admitir que tlvessemos, ocupando a Presldencla da Re- mos lá para registrar nossa revolta sem poder fazer mais do que isto' 
pública, também, um estadista. Isto seria exigir demais. Parece-me, inclusive, " . ".. . 
que não deveria se iludir õ Senador Táncredo Neyes, nem todos nós, com rê- O Sr. Walter Silva (PMDB --:- RJ) - Permite V" Ex· um aparte? 
ferência à sorte,desse projeto. - O SR. TARClslO DELGÁDO (PMDB - MG) - Concedo com o 

, A mey ver, na-minha opinião pessoal, fica melhor à m,emória de Jusceli- maior prazer o aparte ao Deputado Walter Silva. 
no Kubitschek de Oliveira o veto que foi aposto a este projeto. O julgamento . O Sr. WaIter Silva (PMDB,- RJ) ..:.. Deputado Tarcísio Delgado, V. 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira, aquele estadista;- um dos maiores desta Ex' com toda autoridade está discutindo esse veto presidencial, e o faz na du­
República, deve ter, desse regime que está aí, é este julgamento que foi dado. pIa condição de membro da Comissão Mista que apreciou o projeto e como 
Não seria um julgamento' de complacência e'de aceitação, um julgamento de Vice-Líder do nosso,Partido, o'PMDB, e' o voto de V. Ex' foi vencido na Co­
estadista, porquê estaríamos negando, assim, a realidade do que estamos vi- missão que apreciou o veto. V. Ex' lembra, é um veto desnacionalizante, é um 
vendo hoje.' -' veto entreguista, é um veto que revela a verdadeira face do regime que temo_s 

Não poderíamos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, registrar a nossa 'tlenunciado, um regime c,omprõmetido com o estrangeiro, um veto portanto 
posição diante do veto que estamos apreciando na sessão de hoje, sem que an- impatriótico, um veto que vai de encontro ao interesse do capital alienígena e 
tes manifestássemos esta repulsa, esta revolta no que diz respeito ao outro ve- que fere os brios patrióticos dos brasileiros, em veto que nos ofende de manei­
to, aquele que apreciaremos em dias próximos. ra grave, porque na verdãde entrega um sétor vital da ec'onomia nacional ao 

E sobre este aspe~to, logo que estamos apreciando o veto hoje, e estamos capítal estrangeiro, sem nenhuma r,!lzão. V. Ex' enfatiza bem, um veto que 
falando de um veto que apreciaremos em breve, devemos falar do instituto, vem desacompanhado' c!.e lipalquer explicação, de qualquer justificativa, é um 
do prinaípio de o Congresso apreciar vetos. : . ato de força, é um ato de violência, é um ato dejus imperii. que não atende ao 

Sabemos que isso representa uma ficção. É uma utopia. Neste Congresso' Estado, cujà finalidade é o bem comum, mas serve aos interesses de capitais 
que está aqui, neste Congresso do qual participamos hoje, este Congresso não estrangeiros que manipulam um setor perfeitamente possível ao capital nacio­
tem poder de apreciar veto. É letra morta este princípio de que o veto deve nal, onde temos capital próprio e know how para explorar o setor de transpor­
voltar ao Cong~esso Nacional. Seria melhor que as leis votadas por este Corí- te. V. Ex' faz bem quando gizao caráter entreguista, desnacionalizador, anti-­
gresso pudessem ser vetadas pelo Presidente da República e pronto; que não patriótico, revelador do caráter realmente antinacional desse veto. V. Ex' 
.voltassem a esta Casa, para que não nos submetêssemos a esse ridículo que te- lembra mais, Deputado Tarcísib Delgàdo, a ausência em plenário da repre- , 
,mos aqui, de vetos, como este que estamos apreciando hoje, serem mantidos sentação do Governo, não se'vê praticamente nenhum Deputado, uenhum 
pela omissão, serem mantidos pela.f~lia de um Congresso independente, de Senador do~pbs presente, para votar. Eles estão contando com essa excres­
um Congresso democrático, de uIp Congresso legítimo. cênciajurídica imposta à Nação que é o decursQ do prazo, que farã aprovar o 

-Sr. Presidente, Srs. Congressistast o Projeto de Lei sobre transporte ro- veto, como todos os vetos desta Casa foram aprovados por decurso de prazo, 
doviário de cargas vai à Presidência da_República. Foi um projeto que teve a' qlfe é uma mediga realmente violenta, arbitrária, p'róprift de um regime dita­
inspiração' na defesa da eéonomia nacional. ,O setor da economia 'bt:asileira torial, qUe violenta a autonolt}ia, a independência e a competên6ia legislativa 
que cuida do transporte r~doviárip de càrgas é um seior que, até surpreen- do Congre:sso. Contra essas medidas temos que nos levantar. para devolver as 
de/')temente, se desenvolve bem no Brasil com capital brasileirQ, evolui, con- ,prerrogativas do Congresso Naciónal, a inviolabilidade parlamentar, a imu­
segué progredir e, agora, se vê all}eaçado por empresas multinacionais, pelo nidade parlamentar, e sobretúdo o direito de legislar, e o direito'de rejeitar ve­
capital estral'!geiro., ' . - tos dessa natureza. e$ta Casa jamais cometeria, pelo m~nos a nivel de Opo-

Vem este\projêto para preservar este progresso do cap'ítal nacional'nbte sição, um gesto tão impil.íri6tico t'omo este deI~efar uma lei que visava especi­
setor e ele, então. estabelece uma providência gradua),., moderada no sentido ficam'ente a nacion;tliiar o sor'Viço de transportes no País. MéÍls parabéns a V. 
da ,nacionalização do que existe de capital estran~tiro neste setor. Naquilo i=zx'" ." 

. que represen~~va a ~ssênci~ ,do proj~to, ~qui~o que repres~ntava o espirit0 ?O " O Sr. Tarcísio gelgado (PMDB MG) - Eu agradeço o aparté! 'V. Ex' 
,autor do proJeto" de permitir a naclOnalIzaçaÓ gradual ~as _empresas,que ex~ traz up1a.co'ntrjbuiçaotimportapte e também. faz o ileJl;registro par~ que dos 

, .' -
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Àtlllls l::orlsle ti Hbssa jJtesbHca e il presehça tio nbsso Pattltlb lili htltli dà tlpte-
clm;ao desse veto, _. 

Paru leHtllHtH, tlbbre b~pt1tl1tltl Walief Sllvál d Iffi~oi"U:l&le Hessli trlá: 
léthi ~ ~Ue. ~etti nbHhUltlà ~osição. i"âdl~ul caHi tHerêhdit ~.b cnplhtl dlfttrlge!. 
rlj. hiestf1b ntlHiltllnlo:st: eSSe cdjJ!tdl etti cerhis di't:Ulis!âHclds tlá ecb&olt1ld, 
dest1e ~u~ seJá ~bo o cdHttôld nltdbhhl, pttr~ .!Íflvilf tlet~f-~Lfiá_da~ ~êtbies. 
ÍtlditH:i !HiUele~ ijl1e 11tlHilH:iTl e itlHt!n se ddmlHl1dtl jJtlhi tU·SUljienhih ptlh1Ue 
bUvHtib'i trluHtl ~U!1Htlo htlaltids lmliigetêtitla do tlip/tal ~sH·a~gelrô cla!l Hi!l.l. 
HHridbtiàl~ em ti1Ullos selbi"es. véth Itlgd tI~ Btlttlehs dtl Gdvertitl e atgUttte!i: 
lum ijúe HtltllelliHs Jwüw hliit JiaqlJel~ deterrliJhatid sehjfl qUe rãltli capltl1J lia: 
ql1e/e delefffilRIUltJ ~ettit. t: BdF Issd ptec}sahi8s fids sdcd~fe~ de kif~w:k~w e ~b 
crt~lh!1 ~slf.àligelrti ~lira deseHvtllvlHieHttl dilijUble ~e!tlh teltitl~ Sl:;tóte!l l!fi: 
BbHltHH!l5Iffib~j b8Hitl b til! lHHnsithi fttHthtl:àUHed Htl Bftt~1I ijutisnbHilttleHhl 
elitFtigUe tllfldusU·ltt esf~dHgelfd; ~ ~Uêi ~ .lliii ltbsllr.Hd! ptlr~~~ hl&!l3é.~ erivol. 
vé. egse s{1fI1 i:i Iflhih!sll~ ptll:l!tt;1:l1 o IHH!te!ls~ IH1ClbHI:!II ti jHfetess~ tlll. slfl1de ti!:l 
Blivb Hfds!l~lftl. M"~ ai v~ffi Ô tl~~Uffi~Hftl: H(1~ H~d léffiH5 ~H8k k&wl Hhd le: 
H1tls crtplh11. Nesse pfojdtl fl~ffi esseS dtguillbH!dS podelli ~ef ale~atld~. ~xls~~ 
kWIi~ ktlWi 8 p~ogl-essb ê ~bffi ªo ilet8~L lul8 hâ _tle~clSHdª tlé _bti~lhiJ B~t~ ~e. 
~I!HVdlvl!rl{!Htd tltl setor, Vê:im ti dóvtlHil:1 ei velll. QUer alzerl Htl HbNI em qUé 
a~51AIi b vdd; rtsslBa um u!:lcl1ffieiHI:! = H~o ~8de liegár :::: de ctlltij:ltdlrteH. 
ltleHh) deflHIHvb ct1ltt ti câBHal ~Hát1gelftl e ctlHi 11 falta H~ E8íiipf81ti1~~o ctllti 
tl tle~elivl:!lvlltlbi-Ha do ühtsll, cotti d Ihtete~~e bfli!lllelf8. e UltI t!ovefiip_ qUe! 
~gfi1 iH! um dtlv~fHtl c/1ffiB V. h~ ltiUltd hetrl àcelHUdUllltipo_~tb pi!là f~tç!Í! 
gni"dHHdo ~ehl tOfÇil, ~Ue ã revellli Hà N~çllo d~teHtt~; hilti bl:!i'!lgei!1 de deteli­
tl~i", ti!: !issllinl-. Uffi veltl E~HttãHd atl~ IHletellSes Ihl~ltlH~lgl ~ag.i'i!~teth~Hi~ 
eóiHt-t1i-ltl dó~ IHMiis!ld @~ltjH!:d~, e RIi defeilâ dé ealiHal~ esttÍlHgl!lfbs, NiltJ 
~lib~ffitl!-l J-enlltieHte d ijUe eslâ gfivblvldb HJ:~sbl Pdfqug iHlô b f>8s!5tvel qU~ sê 
ruçil gtàcltlsUlttelHe: gt-IiWltalffetHel que ~l! !i~(jilhlÍ Um veid HUffili llirdêflll 
~~lTItl b~ld; 

tf Sr. AmaRIH ~ldtli t~v :.:. PSj .-: V. Ex' fH€ ~HffiH~ um lf~M{e1 
U SRI TÁRdsW BtLBAbb t~MblJ = Mo) == õU~8 d BeBUbtd8 

ÁHIBHlti &hl.Hil t!t:itH ffiUHtl ~h!zef, 
ti ~b ÀlltãillH ~iiÍtll t~P :::.: jf:t3j ~ fje~utatld fM2tslt3 BelMiias, tem v ~ 

ÉX* HHell·~ hlzdti liU HtHcd ~Ue fdz dd vl:l8 d ~~g ,df~UHleli{ds qU~ eliUltidta; 
Belli !lUii féJ~I~ãH. btrtl t3 dlo tI~ PfeslHehtd tld KepubllM ~H~eff~ UHid)gti~ffiJ1 
fllli &FMlItdilM lifltl t!clfl{fà ~8 d~ f:1ti~fe5~~ brdslle!f·~s ~Ug b{~18fil.fH lis {hiti~~bt" 
l~~ hHlbvlílHt:Js d~ c!1fgu ti B15 W.tH~~!:lHàHtife~ liUlõ~8ffiHsl atlHW Rtl ~fiilib 
~olfHt!tl. EuRffd tis 8f6~flu~ UtieHiHçits ôNclàls BH tâHHlhi ~ fi8 SeRlftltl pdr~ 
qUtitllex{o ~lW !"dI hH!1lffieHte dB~tJhlHó ~d taHirttdl H~ 8aH~ ~~ BflilHtiU ti 
~rI3J~IO: /;tlH5ll:lêr~RHtl ~u~ H SeHlitltl effie~g8U li ~fo~8~1~ IH/Slitl, ral o r~sUIll!­
ilH H~ He~tlclâçcll!~ ~t1lfe l:l~ tllvef~ds PdrUtltlli ~U~ aqUI vM:ffi é ct:lH~lveHil ~8 
iit;tlftl~s de l!de/'dliçli~ ijU& ~Hv8lvêfdlrl htfrlH~rH ct!HsUlhHi f~Hel-liHas *~ IiUlo· 
tldutle5 gt3verHi.ttHI!Ht:ik tj. ~fd.JHt3 tlfl~IHlilffi~RI!:1 ~~I ebffilUd1_ªªf8vtfd.? effi 
FeH~~ãtl tlridl, leve ctlffitJ ltelli18F U&! dds vlc~~Uderes tltl tJ!:lvi!rH~1 DetlUlli: 
~b HUgo N"aHle~O. e ~Izhl HB ar!: 19~ _ 

ÁFi. I ~ À ek~ltJl-li~~~ tltl U!ii1s~tlHé f8dtlvhultl tle EliHià~ 6 ~H: 
v!Hlv!! tl~ eHi~H!sli. fi!! ~Uul ti fti{~llthid~ ti8 8ápHtil ~8clgl ~eHéH~1i li 
8ht~llelf~5. e H~ lHil1s~dfhttldtes IAtilvltltial!! dUlc5HHffiUs bhÜllle1H:l~ 
dU li egl~s eqUl~dfn!:ltls ~81' I~I oU ctlHveR~iH~1 inilvd ~Udil~1.i se Hlihu 
He li"tlIHlml-lt! tie t:dl-gd ~Hl~~ht. 

81'tl; HIi tipfechiçiítí ~e~fd fih1têHli ktluv8 Ufftà trdligl~~~dti !:lê gfátldi !iirl~ 
plltUde li!! Cttltll1rtl e lil:! SeHittlH. pata ~Ut! Se pu~esse, c~fidll~t IHM,e~.~és qU~ 
jã ebttipttlftleHtHti n tlN5jJtlu HujUH:z!t ~d~ Il1tetesse~ Hi!t:lt:Hi~k ~efHiltl~:~e 
qUe a~ dl1pfesas eslt~tlgélrtl5 efHão exlsh:Hlts ctlHHHUasseHt li ~xpl()H1t btlttl 
dp~Hàii: jU_!lhqt}l!iUe. d re~~?lvd Hds pati1gtq(d~ j.~ ti. 4~ tllJ drJ~ 1;; b.~~i tj v~~ô ,ªu~ 
l,eHl !:Il! l;t:~ ttpdsld pelb PresldeHtt: dd ite~l1bllcd IHvlillda; pi'lHlcnltit!Hte, b ~ 391 
~tlf~U~ I:! ~ 4° dlL! 

.. ~H. I~. ~ 4°: t tll5lieH~ddtt d bbtlgàÇiÍO tefeHdil. HS Blihlgtafd 
uHleHdt, 110 erlstl tle llUtfJeti~d~ feJufJvos !t ~bHeçãtj dli Hf:ifessãti ltld­
Heh'il-lil tib cli~Hlill HU tlevldtl~ ti Iltt:bt~tltà~~t:i tle fe§~t~ils ~ IUcrbsl 
destle. ~III! us ~UH~t:fh;Ões tfe bi"àslldtb~. ~Hi ni:Õ~s di'HIHâthls H~ltI~HJ!.= 
Hvtls!' Fe\"l~esttHt;HiI titl mtHlHid. 5 i c:'O tdH~UeHhi e um ptlr ceHto) dtl 
rlUftlelittl He t!lpHaL ,. 

, E JUsIUfflel1lê 11 Bài"lb vehltld, Lb~ci. t!iib §e ltpllciil BfliH~~irl~Hie. ti * j*; 
~Ue e~htbeltce li !ieces~lH!!d~ .~~ 4is _d~ t!lirlhil~ tjl'~l c8,ffi e~j_ê_ ~e!81_e~as ~~: 
ptes!t~ JâHliils;ah:l1HCl1.H!o d~ 4jSl:Ib'cttpHa btti~lfeli"d'db_tl fdtltld. cl:llti~ esfâ ~I:: 
dl~Jcl/j d tll~poslflVcj !1~tll"li_ vehttlbl ª~\'I~.se ~Ue elt!. 8z ~U ijUIH_zti á~I:!~;e~s6~ 
~/5 Mselti #1t:!Ít1~rl!lo~, Ágtltn\ sltH~lesftle!He ~~ á~re às etrl~Í'e!a~ esftárlgelhis 
qUe Jft gê êHctiHlhtit! lid l1,ds!l ~ ~8sslbtUtllitl~ de! elevt!féffi IhtleflHldátrlehté d~ 
~eUM t!liplwl~ ~ !>~ !brHàr~m etrifttestlti te~~dt:ul~h:s _ Hti .iihisiJ; _ c~fijjràves 
lifrlell~aj-'àl'.Js ltafisp8J-ítlH~res liUl~HlJtfjdM e à~ lelfj~tb!la~ brasll~IHls. ~or l!lsl"l. 
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se-á que as atuais empresas. que já são grandes empresas, que já estão compe­
tindo deslealmente com as transportadoras e os transportadores autônomos 
brasileiros. persIstam e que se ampliem, porque na hora em que os desobriga 
da necessidade de transformar as suas ações em propriedade brasileira, ao 
nível dos 4/5 do capital subscrito. é absoluta alforria que se concede a essas 
empresas. V. Ex', nas suas palavras, diz também coisas importantes, a meu 
ver, com a contradiçào com os próprIOS pontos de vista da Liderança, num 

Andrada, está ali o Deputado Djalma Marinho e eu. V. Ex' desconheceu tu­
do: Então, evidentemente, numa base dessas, não é possível discutir. 

O Sr. WaIter Silva (PMDB - RJ) - V. Ex' está certo, está no exercício 
da Liderança, e o Presidente está presidindo. Eu digo a Bancada que deveria 
estar presente ... 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Pois, estarr.JS vários aqui. 

decurso de prazo insignificante; com que facIlidade se negam as próprias pa- O Sr. WaIter Silva (PMDB - RJ) - ... para votar o veto não está pre-
lavras da LIderança do Governo! Então, ontem, no S.enado e na Câmara, a sente. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Dentro dessa base, não é 
possível discutir. 

O Sr. Wàlter Silva (PMDB - RJ) - Ê isso que queríamos dizer. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Vamos discutir, sem paixão, 
sem radicalismo, vamos discutir até tecnicamente. Esta sim, que é a discussão 
adequada e,Justa. O Deputado Tarcício Delgado falou o tempo todo. Deixei 
que S. Ex· falasse, descambasse para o lado político. Então, é preciso que eu 
disponha, pelo menos, da metade do meu tempo para poder explicar que as 
razões do veto estão aqui expressas. Basta que se leia. ' 

O Sr. Walter Silva (PMDB - RJ) - V. Ex' poderia ler. 

Liderança do Governo entendia que estava perfeito, adequado o projeto. 
Porventura V. Ex,,'admite que a representação política brasileira, constituída 
de tantos e tão numerosos representantes na Câmara e no Senado, não teria 
feIto intenCIOnalmente esse disp.ositivo, para obrigar, justamente as empresas 
a encontrarem meIos de fazer a subscrição de capitais brasileiros ou cessarem 
as suas atividades? E evidente que esta é a intenção. -Não se quer favor~cer a 
incorporação àe capitais éstrangelros. Agora, nobre Deputado, que fique o 
regIstro melancólIco de que o Senhor Presidente da República identifica o in­
teresse públIco com o mteresse estrangeiro. Depois de mostrar as dificuldades 
IntransponíveIS que enfrentariam essas empresas alienígenas, na captação de 
recursos brasIleiros. na hora da incorporação, das reservas, dos lucros ou da 
correção monetária dos capitaIs, Sua Excelência diz: "E, por esta razão,.de 
Interesse público", isto é, por esta rqzão de interesse das empresas estrangei- O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Vou ter o trabalho de ler, para 
ras, que se faz o veto me fazer entendido. Aquela expressão, por sinal vetada, inviabilizando a cor-

reção monetária do capital ou a incorporação de reservas de lucros, se a em-
O SR. DJALMA BESSA (PDS --:- BA) - Preliminarmente, eu adianta- presa não obtém subscrição por brasileiros de ações nominativas, de modo a 

ria que, pelo r~clOcínio de V. Ex', jamais haveria ó ins~ituto ~o veto. ~orque, mais que dupli'car o aumento do capital, em tais hipóteses, afigura-se incom­
desde ~ue a Camara apr~ve, o Senado.ap:ove ~ o proJe~o sc:!a encam1l1ha~0 , patível com os pressupostos da exceção mesma, que o aludido parágrafo 49 
ao PreSIdente da Re~ublIca, sua ExcelencIa esta na obngaçao moral de nao cuida de instituir, reconhecendo inaplicável, nesse caso, a regra do parágrafo 
vetar, lIquidou-se o InstItuto do veto. anterior. 

Então, houve, aí, uma contradição, houve um conflito, um choque que o 
O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - Não, nobre Deputado. Só que, quan- veto quer corrigir. 

do as deCIsões são unânimes, é de se,esperar que unanimemente se rejeitem os 
vetos. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - O raciocínio de V. Ex', agora, 
restringIU, reduziu a ampliação de sua tese de querer que o projeto, que foi 
aprovado pelo Senado e pela Câmara, o Presidente da República não poderia 
vetar. Para que existe o instituto do veto? V. Ex' vai me permitir que tenha 
condições, inclusive, de responder o aparte de V. Ex' 

O Sr. Antônio Mariz (PP '- PB) - O que nos surpreende é que V. Ex' 
vote ontem, sim. e vote hoje não, a mesma proposição. 

- . 
O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - V. Ex' não poderá negar que, 

há bem pOl:lCO .tempo, fOI encaminhado para o Presidente da República um 
projeto que precisava ser vetado, porque foi incluído, lá, um parágrafo sem 
ter pé e-nem cabeça, completamente desarrazoado, e o Presidente da Repúbli-' 
ca, não obstante a aprovação do Congresso Nacionall foi obrigado a corrigi­
lo. Um erro crasso, notório. Então, Ex', o instituto do veto é necessário e im­
prescindível. 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - V. Ex' sustenta, então; que as lid~­
ranças do Governo aqui são incompetentes? 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Sustento o seguinte, que não é 
só a liderança do Governo, nào; que a Câmara pode praticar um erro e que o 
Senado pode não descobrir esse erro e comp~te ao Executivo, quando exami-
nar o prC?Jeto, corrigi-lo. . 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - E só o Executivo é titular da verdade? 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Não, Ex' V. Ex' não poderá 
n~gar. Entào, o q'ue houve aqui, na realidade, foi a mesma situação. V. Ex' há 
de permitir que eu, pelo menos, tenha o direito de falar, porque, ainda bem 
não coínecei e. já est2,u entregando o meu tempo à Oposição ... 

o Sr. Walter Silva (PMDB - RJ) - Eu só qúeria fazer uma observação, 
à fala de V. Ex' . 

O SR. DJALMA" BES~A (PDS - BA) - Ora, Deputado, acho o Sl!-
guinte ... 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - Leia a frase seguinte. E, esse interesse 
da empresa estrangeira constitui uma razão de interesse público também. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - O interesse de empresa estran­
geira está descoberto por V. Ex', porque, no'projeto vetado, não éstá. V. Ex' 
leia o art. Ia, que é claro, peremptório. Já tive oportunidade de ler e de reler. 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - Creio que temos o dever da fidelida­
de. V. Ex' leu uma passagem da Mensagem. M.as, não leu a frase imediata­
!11ente seguinte que é essa: "Esta razão de interesse público é que me compele 
a vetar parcialmente o projeto em foco". 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Nobre Deputado, eu também 
estranho que V. Ex', que é um estudioso do Direito, um Deputado brilhante, 
afeito às funções da Comissão de Constituição e Justiça, conhecedor da 
Constituição, estranhe porqlle o P,residente da República haja utilizado do 
dispositivo sobre o interesse público, porque ou sua Excelência veta,!a o pro­
jeto, julgando-o inconstitucional - e inconstitucional.ele não o é - ou veta­
va considerando o interesse público. ' 

O Sr. Antônio Mariz (PP - PB) - Mas, qual o interesse público? Até 
agora, não des,cobrimos onde está esse interesse público. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Sua Excelência não teria duas 
opções. Sua Excelência não poderia julgar inconstitucional e contrário ao in­
teresse público. Como não poderia qualificar o projeto de inconstitucional, 
vetou por interesse público. V. Ex' sabe que é uma praxe, é um entendimento 
já por demais fundamentado. 

O Sr. José Carlos Vasconcelos (pMDB - PE) - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Pois não. 

O Sr. José Carlos Vasconcelos (PMDB - PE) - Nobre Deputado Djal­
ma Bessa, serei rápido. Estudei profundamente esta matéria. Inclusive, em 
nome da Liderança do PMDB, fiz pronunciamento, na Câmara dos Deputa­
dos, sobre este projeto, e posso lhe afirmar:- peço que V. Ex' acompanhe o 
meu raciocínio, por favor - que não há nenhum interesse público neste caso. 

O Sr. Walter Silva (PMDB - RJ) - Nobre Deputado, recebemos Tenho diJo, aqui, que, a partir de 1964, consolidou-se no Pais o regime que 
decretos-leis mal redIgidos do Executivo e não podemos consertar, porque a pnvilegiou os grandes interesses internacionais. Neste caso específico. no 
Constituição proíbe qué o decreto-lei seja corrigido. Chegam esses decretos caso específico deste projeto, está se beneficiando um grupo, especificamente 
com absurdos jurídicos e absurdos na redação. uma única empresa internacional. Quando o Presidente veta, há necessidade 

de 51 % das ações dessa empresa serem subscritas por brasileiros. Veja bem: 
O SR, DJALMA BESSA (PDS - BA) - Eu não queria fazer referência' quando Sua Excelência faz isto e permite que, com as expressões da correção 

a V. Ex', porque, num aparte, V. Ex' disse alto e bom som que não tinhá ne- monetária, se faça aumento de capital, está permitindo o crescimento ilimita­
nhum representante do PDS na sessão, quando está o Presidente, Senador do de uma empresa estrangeira, no País, num setor que não é necessário e 
Passos Pôrto, do PDS, presidindo a sessão, está ali o Deputado Bonifácio de tanto não é necessário, que Sua Excelência aprovou o resto da lei. A atual em: 
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presa estrangeira, nobre Deputado, movimenta os seus negócios dentro de 
empréstimo tomado no exterior, 15 vezes o i>eu capital. Portanto, ela não de­
pende, efetivamente, de fazer novos -àportes de recursos, em dinheiro, para 
continuar lesando os interesses das empresas de transportes rodoviários do 
País. BJsta que continue incorporando, como quer o Senhor Presidente João 
Baptista Figueiredo, as correções monetárias para aumentar o seu capital e 
tomando os empréstimos que toma, no exterior, para gerir os seus negócios, 
para impulsionar, crescer e lesar os interesses das empresas nacionais. Portan­
to, nesse caso específico, o Governo dá um passo diferente daquele que orien­
tou a implantação do regime de 1964, que foi privilegiar o capital alienígena. 
Privilegia uma única empresa, que vai continuar causando os maleticios que 
vem causando e que foram denunciados, exaustivamente, em documentos, 
que V. Ex'. para""subir a esta tribuna, deveria ter lido, distribuído pelos que 
fazem o transporte rodoviário neste País. Veja bem, a atual empresa estran­
geira vai continuar operando no mercado, graças ao privilégio que lhe dá, no 
veto, o Presidente João Figueiredo. Não vejo nenhuma razão de interesse 
público nisso. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Interesse público não é o que 
o Senho,r Presidente da República pensa, não: é o que a Oposição conceitua. 
E aí vai mais uma grande divergência. 

O Sr. Tarcísio Delgado (PMDB - MG) - Não é o que a Oposição en­
tende. não é nada disso. Agora, o Senhor Presidente da República, quando 
fala em interesse público, Sua Excelência deveria dizer o que é interesse públi­
co. É a mesma coisa que admitirmos legítima defesa é uma excludente da cri­
minalidade; serve para absolver. Acontece um crime, a pessoa alega legítima 
defesa, mas não fala porque é legítima defesa. Tem que ser absolvida, porque 
é legítima defesa. E não explica porquê. 

É a mesma coisa interesse público. O Senhor Presidente da República 
tem que dizer, e podemos até discutir, o que é que sua Excelência entende por 
mteresse público. Sua Excelência falou isso. Não estamos dizendo, nós ,da 
Oposição, não estamos nem definindo, mas queremos saber, e precisava que 
o Presidente dissesse, no seu veto, que é o interesse público, porque ele não fa­
lou. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Passos pôrto. Faz soar a campainha.) 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA) - Sr. Presidente, antes de con­
cluir, permita que eu acentue e sublinhe para os doutos Deputados da Opo­
sição que esse projeto, a lei em que se converteu o projeto, foi de iniciativa de 
um Deputado da ex-ARENA, hoje PDS. Contou com o nosso apoio nesta 
Casa, contou com o apoio da Bancada do Governo no Senado, então, não ti­
nha por que em haver esse veto total, e o Senhor Presidente da República po­
deria fazê-lo, porque ele tem o poder que a Constituição lhe confere. Agora. 
tirar ilações de que o veto objetiva beneficiar o capital estrangeiro, não tem 
nl!nhum sentido, não tem nenhuma lógica, porque qualquer interpretaçào 
jurídica leva a crer que o projeto beneficia os transportadores autônomos 
brasileiros, porque isto é o que está no artigo. O parágrafo. ainda que preten­
des~1! desvirtuar o objetivo. a meta do artigo, não poderia fazê-lo. 

De maneira que esta observação é justo que se faça, para que se atente 
para a circunstância de que o Senhor Presidente da República, a Bancada go-

, vernbta tem tanto interesse por este País, por esta Nação, tanto quanto ou 
mais até do que a Oposição. De mandra que o veto tem as suas razões, sào 
procedentes, e se 03 Deputados não se encontram no plenário. pflra votar 
contra o veto, é porque, com a sua ausência, está demonstando que está de 
acordo com o veto, pelo meJl05 é o pressuposto jurídico, porque o Deputado 

, 

sabe que se não compar~cer para votar contra o vetó, ele está a seu favor. A 
ausência é computada como assentimento, como aprovação, como apoio ao 
veto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) - Encerrada a-discussão. 
A matéria vetada exige quomm qualificado para deliberação. Sendo evj­

dente a falta de número em plenário, deixa de ser procedida sua votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 204. SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 25-8-80 

(Publicada -~dê~2(j-8-80) 

,- ,.~;;; 
No Projeto de Lei n9 9, de 1980-CN, que define a situação jurídica do es­

trangeiro no Brasil, cria o Conselho N acipnal de Imigração, e dá outras pro­
vidências. vetado parcialmente pelo Sennor Presidente da República: 

Na página 2078, )f coluna, 
Onde se lê: 

Leia-se: 

CAPITULO VI 

I 
CAPITULO IV 

No mesmo projeto, na página 2078, 2' 40luna, inclua-se por omissão: 
J 

CAPITULO VI 
Do Cancelamento e do Restabelecimento do Registro 

Art. 48. O estrangeiro terá o registro cancelado: 
I - se obtiver naturalização brasileira; 
II - se tiver decretada sua expulsão; 
m - se requerer a saída do território brasileiro em carater definitivo, re­

nunciando, expressamente, ao direito de retorno previsto. no artigo 50; 
IV - se permanecer ausente do Brasil por prazo superior ao previsto no 

artigo 50; 
V - se ocorrer a transformação de visto de que trata o artigo 41; 
V I - se houver tramgressão do artigo 18, artigo 36, parágrafo único, ou 

98 a /00: e 
VII - se temporáno ou asilado. no término do prazo de sua estada no 

temlório brasileiro. 
§]9 O registro poderá ser restabelecido, nos casos dos itens I ou II, se 

céssada a causa do cancelamento, e, nos demais casos. se o estrangeiro retor­
nar ao territÓrIO brasileiro com visto de que trata o artigo 13 ou 16. ou obtiver 
a tran~rormação prevista no artigo 38. _ 

9 29 Ocorrendo a hipótese prevista no item IH deste artigo; o estrangei­
ro deverá proceder à entrega do documento de identidade para estrangeiro e 
deIxar o terntórIo brasileiro dentro de trinta dias. 

9 39 Se da solIcitação de que trata o item III deste artigo resultar ' 
l~t:nçdo de ônus fiscal ou financeiro, o restabelecimento do registro depende­
rá, sempre. da satisfação prévia dos referidos encargos. 
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